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IRPJ. BENEFICIO FISCAL. SUBVENCOES PARA INVESTIMENTOS:
OPERACOES DE MUTUO. FINANCIAMENTO DE PARTE DO ICMS
DEVIDO. REDUCAO DO VALOR DA DIVIDA. CARACTERIZACAO.

A concessdo de incentivos 4 implantacdo de indistrias consideradas de
fundamental interesse para o desenvolvimento do Estado do Ceara, dentre
eles a realizacdo de operagdes de mutuo em condigdes favorecidas,
notadamente quando presentes: i) a intencdo da Pessoa Juridica de Direito
Publico em transferir capital para a iniciativa privada; e ii) aumento do
estoque de capital na pessoa juridica subvencionada, mediante incorporago
dos recursos em seu patrimonio, configura outorga de subvengdo para
investimentos. As subvengdes para investimentos devem se registradas
diretamente em conta de reserva de capital, ndo transitando pela conta de
resultados.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2002, 2003, 2004

ESTIMATIVAS - FALTA DE RECOLHIMENTO - MULTA
ISOLADA

A falta de recolhimento mensal do IRPJ e da CSLL sobre a base
de calculo estimada, por contribuinte optante pela tributacdo com
base no lucro real anual, enseja a aplicacdo da multa de oficio
isolada, independentemente do resultado apurado pela empresa
no periodo ou mesmo de formalizagdo de oficio de exigéncia de
tributo devido ao final do ano, com a conseqiiente aplicacdo da
multa proporcional.

ASSUNTO: NORMAS DE, ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
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 Ano-calendário: 2002, 2003 
 IRPJ. BENEFÍCIO FISCAL. SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTOS: OPERAÇÕES DE MÚTUO. FINANCIAMENTO DE PARTE DO ICMS DEVIDO. REDUÇÃO DO VALOR DA DIVIDA. CARACTERIZAÇÃO. 
 A concessão de incentivos â implantação de indústrias consideradas de fundamental interesse para o desenvolvimento do Estado do Ceará, dentre eles a realização de operações de mútuo em condições favorecidas, notadamente quando presentes: i) a intenção da Pessoa Jurídica de Direito Público em transferir capital para a iniciativa privada; e ii) aumento do estoque de capital na pessoa jurídica subvencionada, mediante incorporação dos recursos em seu patrimônio, configura outorga de subvenção para investimentos. As subvenções para investimentos devem se registradas diretamente em conta de reserva de capital, não transitando pela conta de resultados.
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Ano-calendário: 2002, 2003, 2004 
 ESTIMATIVAS - FALTA DE RECOLHIMENTO - MULTA ISOLADA 
 A falta de recolhimento mensal do IRPJ e da CSLL sobre a base de cálculo estimada, por contribuinte optante pela tributação com base no lucro real anual, enseja a aplicação da multa de oficio isolada, independentemente do resultado apurado pela empresa no período ou mesmo de formalização de oficio de exigência de tributo devido ao final do ano, com a conseqüente aplicação da multa proporcional. 
  Assunto: Normas de Administração Tributária
 Ano-calendário: 2004 
 NORMAS PROCESSUAIS - MPF - MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL - NULIDADE DO LANÇAMENTO. 
 O MPF é instrumento de controle administrativo e eventual irregularidade em sua emissão não tem o condão de trazer nulidade ao lançamento. Não pode se sobrepor ao que dispõe o Código Tributário Nacional acerca do lançamento tributário, e aos dispositivos da Lei n° 10.593/2002, que trata da competência funcional para a 1avratura do auto de infração. 
 Recurso Especial da Fazenda Nacional não conhecido.
 Recurso Especial do Contribuinte com provimento em parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado: 1) em relação ao recurso do contribuinte, por maioria dos votos afastar a argüição de nulidade suscitada, vencidos os Conselheiros José Ricardo da Silva e Susy Gomes Hoffmann, e no mérito, recurso provido por unanimidade em relação aos exercícios 2002 e 2003; 2) Recurso da Fazenda Nacional, não conhecer por perda de objeto, unânime.
 
 OTACÍLIO DANTAS CARTAXO - Presidente. 
 
 MARCOS AURÉLIO PEREIRA VALADÃO - Relator.
 EDITADO EM: 05/12/2013
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: OTACÍLIO DANTAS CARTAXO (Presidente), MARCOS AURÉLIO PEREIRA VALADÃO, JOSÉ RICARDO DA SILVA, FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ, VALMAR FONSECA DE MENEZES, VALMIR SANDRI, JORGE CELSO FREIRE DA SILVA, JOÃO CARLOS DE LIMA JÚNIOR, PAULO ROBERTO CORTEZ (Suplente Convocado), SUSY GOMES HOFFMANN (Vice-Presidente). Ausente, justificadamente, a Conselheira Karem Jureidini Dias, sendo substituída pelo Conselheiro Paulo Roberto Cortez (
 
  Por bem descrever os fatos, adoto, com modificações, para maior clareza, o Relatório do acórdão recorrido:
Aço Cearense Industrial Ltda., inscrito no CNPJ sob o n° 00.990.842/0001- 38, teve contra si lavrados autos de infração do Imposto de Renda Pessoa Jurídica � IRPJ, fls. 04/14, e da Contribuição Social sobre o Lucro Liquido � CSLL, fls. 15/26, para formalização e cobrança do crédito tributário neles estipulado no valor total de R$ 16.832.391,91, inclusive encargos legais, decorrente das infrações a seguir sintetizadas: 
1. RECUPERAÇÃO OU DEVOLUÇÃO DE CUSTOS/DEDUÇÕES � OMISSÕES
RECUPERAÇÃO DE REDUÇÕES DA RECEITA BRUTA - OMISSÃO 
Falta de adição, para fins de apuração do lucro real, de recuperação de despesas não incluídas na apuração do lucro liquido dos períodos de apuração correspondentes aos anos-calendário de 2002 a 2003, ... 
A empresa fiscalizada é titular de incentivos fiscais do Fundo de Desenvolvimento Industrial do Ceará - FDI, através do Programa de Incentivo ao Funcionamento de Empresas - PROVIN, conforme contrato celebrado em data de 03 de fevereiro de 1997 (Operação n° 33.0097/8) com o Banco do Estado do Ceará S.ª � BEC e com o Estado do Ceará, este último como interveniente do referido FDI (docs. de fls. 59 a 65). 
O FDI/PROVIN subsidia parte do ICMS devido pela empresa, através de renúncia fiscal destinada ao capital de giro, nos termos estipulados nas Cláusulas Primeira, subitem 1.3, e Quarta do contrato. A referida renúncia fiscal corresponde a 75% (setenta e cinco por cento) do valor do ICMS financiado pelo BEC, inclusive os encargos contratuais incidentes sobre este percentual do financiamento, sob a única condição de que valor correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do mútuo seja pago até a data aprazada para o vencimento, configurando as situações previstas nos arts. 116, II, e 117, I, ambos do Código Tributário Nacional.
A empresa contabilizou todo o valor do ICMS sobre vendas como redutor de sua receita bruta (despesa), creditando toda a parte financiada pelo BEC (75% do ICMS a Pagar) na conta 2.2.2.0.00000003 � BEC OPERAÇÃO 33.0097/8, integrante de seu Passivo Exigível de Longo Prazo. Na mesma data de cada crédito, transfere a parte subsidiada (75% do financiamento, para a conta 2.4.2.3.02000000 � BEC FDI/PROVIN OPERAÇÃO 33.0097/8, representativa de Reserva de Capital e integrante do Patrimônio Liquido, conforme se acham individualizados nos quadros demonstrativos de fls. 27 e 28. Desta forma, a dedução de vendas (ICMS s/ Vendas) onera o resultado do exercício pelo valor bruto, exigindo que o valor do subsidio, que se caracteriza como Recuperação de Despesas/Custos seja adicionado ao lucro liquido, para fins de determinação do lucro real do período da renúncia. 
Idêntica situação se apresenta quanto h. determinação da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro � CSLL, a qual está sendo exigida em auto reflexo, parte integrante e inseparável deste processo. 
2. IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA 
DIFERENÇA APURADA ENTRE 0 VALOR ESCRITURADO E 0 DECLARADO/PAGO
 A fiscalizada recolheu, em atraso, o IRPJ Estimativa Mensal relativo aos períodos de apuração correspondentes aos meses de Novembro e Dezembro/2004, calculados sobre balanços/balancetes de suspensão redução. Como tais recolhimentos foram efetuados com insuficiência de acréscimos moratórios, conforme DEMONSTRATIVO DE IMPUTAÇÃO DE PAGAMENTOS (fls. 29), está sendo exigida a diferença de principal não recolhida, uma vez que a mesma gerou insuficiência de quitação do IRPJ Ajuste Anual. 
3. MULTAS ISOLADAS 
FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ SOBRE BASE DE CALCULO ESTIMADA 
O cometimento das infrações descritas no item 001 do presente auto, relativo falta de contabilização/adição dos subsídios do ICMS, através do FDI-PROVIN, gerou também insuficiência de recolhimentos do IRPJ/CSLL Estimativa Mensal, calculados sobre balanços/balancetes de suspensão redução, em idêntico montante ao IRPJ/CSLL Anual, ficando sujeito à incidência de multa isolada de 50%. 
4. MULTAS ISOLADAS
DIFERENÇA APURADA ENTRE O VALOR ESCRITURADO E O DECLARADO/PAGO � IRPJ ESTIMATIVA 
A fiscalizada recolheu, em atraso, o 1RPJ Estimativa Mensal relativo aos períodos de apuração correspondentes aos meses de Novembro e Dezembro/2004, calculados sobre balanços/balancetes de suspensão redução. Como tais recolhimentos foram efetuados com insuficiência de acréscimos moratórios, conforme DEMONSTRATIVO DE IMPUTAÇÃO DE PAGAMENTOS (fls. 29), a diferença de principal não recolhida fica sujeita a incidência de multa isolada de 50%.
Inconformado com a exigência da qual tomou ciência em 29/06/2007 o contribuinte apresentou impugnação em 31/07/2007, fls. 126/151, propugnando pela nulidade da peça de autuação tanto por vicio formal quanto por vicio material, aduzindo as razões de defesa abaixo sintetizadas. 
Aduz, que, a nulidade por vicio formal consiste no fato de que a fiscalização desprezou que o contribuinte já havia sido fiscalizado pelos mesmos fundamentos de fato e de direito, conforme Processo n° 10380.010109/2002-51, tendo, inclusive, logrado êxito em obter a nulidade da autuação, conforme Acórdão n° 101-94.646, que ora anexa. 
Em outras palavras, os órgãos superiores da administração fazendária já decidiram que o incentivo fiscal de ICMS do FDI-PROVIN, de que o impugnante goza, é uma subvenção para investimento e, como tal, não integra o lucro real, para fins de determinação da base de cálculo do IRPJ e CSLL. 
Sendo assim, essa DRJ não poderá decidir de forma diversa ao examinar a presente impugnação, pois as decisões administrativas de instâncias superiores vinculam o julgamento nas instâncias inferiores, em atenção ao principio da hierarquia. 
Assim, em respeito ao principio hierárquico, essa DRJ deverá julgar nulo os lançamentos do IRPJ e da CSLL, decorrentes dos fatos geradores ocorridos nos anos- calendário de 2002 e 2003, tendo em vista que essa matéria já foi objeto de decisão administrativa proferida por instância hierarquicamente superior, no caso, por meio do Acórdão n° 101-94.676, da la Camara do 1° CC, que julgou improcedentes os lançamentos efetuados para os fatos geradores relativos aos anos-calendário de 1997 a 2001. 
Quanto ao lançamento da diferença de IRPJ estimativa mensal, relativa aos períodos de apuração de novembro/2004 e dezembro/2004, a autuação é nula porque o período fiscalizado não foi objeto de delegação legal, pelo o que a autoridade fazendária não possui legitimidade legal para efetuar o lançamento. 
No caso concreto, tendo em vista que o MPF teve por objeto apenas os fatos geradores correspondentes aos anos-calendário de 2002 e 2003, o ato da autoridade fiscal, ao efetuar o lançamento das diferenças de acréscimos moratórios relativas ao recolhimento, em atraso, do IRPJ estimativa mensal de novembro e dezembro de 2004, é nulo por inobservância dos limites da delegação legal, haja vista que não lhe foi conferida a competência para a fiscalização de qualquer tributo ou contribuição exigível em 2004. 
Com efeito, nos termos da Portaria SRF n° 1.265/99, somente é licito o lançamento referente a períodos de apuração diversos dos constantes do MPF na hipótese da expedição de MPF Complementar, o que não ocorreu na situação concreta. 
Por outro lado, apenas por amor ao debate, importa dizer que o lançamento ainda seria nulo porque, mesmo investida da competência para fiscalizar os citados períodos de apuração, a autoridade fiscal inobservou que o impugnante, ao recolher em atraso as parcelas de IRPJ, acrescidas dos juros de mora, isto 6, sem a multa moratória, exerceu a denúncia espontânea, direito que lhe é assegurado pelo art. 138 do CTN. 
O lançamento improcede também porque as próprias parcelas de IRPJ estimativa mensal, referentes aos períodos de novembro e dezembro/2004, são indevidas, conforme apuração posterior pelo impugnante, informada ao Fisco por meio de DCTF retificadoras, pelo o que não se há de falar em diferença de acréscimos moratórios, resultante, pois, de pagamento indevido efetuado pelo contribuinte, sendo, também, incabível, conseqüentemente, a aplicação da multa isolada no percentual de 50%.
 Materialmente, o lançamento do IRPJ, fatos geradores de 31/12/2002 e 31/12/2003, é insubsistente porque o incentivo fiscal de ICMS não se enquadra na definição de devolução de custos ou despesas, tratando-se, na verdade, de subvenção para investimentos, nos termos da Lei Estadual n° 10.367/79, que não é adicionada ao lucro liquido na determinação do lucro real, como estabelece expressamente o § 2° do art. 38 do Decreto-lei n° 1.598/77 (art. 443 do RIR/99).
O auto de infração relativo ao Imposto de Renda de Pessoa Jurídica IRPJ fora lavrado pela verificação de suposta omissão de receita tida por integrante do lucro real, in casu, os valores decorrentes do financiamento equivalente a 75% do ICMS devido e recolhido em cada período fiscal apontado, concedido pelo Banco do Estado do Ceara BEC à Aço Cearense Industrial Ltda., nos termos previstos no Programa de Incentivos ao funcionamento de empresas do Estado do Ceara PROVIN/FDI. 
Os valores decorrentes do financiamento em questão foram classificados, no entender da fiscalização, como subvenção para custeio e, como tal, deveriam ter sido computados na apuração do lucro real para fins do Imposto de Renda, como dispõe o art. 392, inciso I, do RIR 199. 
Todavia, a autuação é improcedente, tanto com relação ao IRPJ quanto para a CSLL, uma vez que, em todos os casos, a fiscalização partiu do entendimento equivocado de que o incentivo concedido pelo Estado do Ceara à Aço Cearense Industrial Ltda. constitui subvenção para custeio, quando, na verdade, trata-se de subvenção para investimentos, que não integra o lucro real, como estabelece expressamente o art. 443 do RIR/99. 
Os referidos valores constituem, sem dúvida, subvenção para investimentos porque a empresa autuada recebeu o mencionado incentivo fiscal em virtude da instalação de uma unidade industrial no Município de Caucaia, nos termos da Lei Estadual n° 10.367/79, empreendimento esse que foi considerado de relevante interesse público para o Estado do Ceara., na medida que propiciaria o incremento da economia local e a geração de empregos, como efetivamente ocorreu e vem ocorrendo desde 1997. 
De fato, Em 21 de novembro de 1995, o Governo do Estado do Ceará e a Aço Cearense Industrial Ltda. assinaram um Protocolo de Intenções para a instalação de uma unidade industrial, destinada ao fabrico de tubos industriais, perfis virados, tiras articuladas, desbobinamento e corte de bobinas e estiramento de vergalhões. 
Conforme previsto no referido protocolo, em 3 de fevereiro do ano de 1997 foi assinado um Contrato de Mútuo entre a Aço Cearense Industrial Ltda. e o Banco do Estado do Ceará BEC, com a interveniência do Estado do Ceará, cujo objeto está descrito na cláusula primeira. 
Esse contrato foi aditivado em 16 de fevereiro de 2005, prorrogando o incentivo fiscal para o exercício de 2014. 
E percebe-se, pelas suas disposições, que os valores incentivados, uma vez que destinados a implantação e futura expansão de uma unidade industrial do impugnante, e contabilizados na reserva de capital do patrimônio liquido, caracterizam-se como subvenção para investimentos, não integrante do lucro real, conforme disposto no art. 443 do RIR199.
Esse entendimento já é pacificado nos tribunais brasileiros, bem como nas instâncias julgadoras da fiscalização tributária, conforme julgados que cita As fls. 134. 
Em qualquer caso, ou seja, apesar de se mostrar claro que o financiamento do ICMS em análise se caracteriza como subvenção para investimentos, mister se faz estabelecer a distinção entre as duas espécies de subvenção, como também entre transferência de renda e transferência de capital, porque esta ocorre na subvenção de investimentos, enquanto aquela se dá na subvenção corrente (para custeio ou operação). 
Dentre as transferências, de renda ou de capital, fica fácil perceber qual delas integra ou não o lucro real, para fins de sujeição à tributação pelo Imposto de Renda. E que, consoante o disposto no art. 153, inciso III, e ainda de acordo com o art. 43 do Código Tributário Nacional, a Unido Federal tem autorização apenas para tributar a renda, e não o capital. 
Por outro lado, apesar de a lei tributária empregar o termo subvenção tanto para as transferências de renda como para as de capital, ela as submete a regimes jurídicos inteiramente distintos, no que diz respeito à sujeição à tributação. 
Mas, em termos gerais, a expressão "subvenção" significa a dotação de recursos advindos do patrimônio público para integrar o patrimônio privado, como incentivo à atividade econômica. 
As fls. 135 transcreve entendimentos de Bulhões Pedreira, Modesto Carvalhosa e De Plácido e Silva, para asseverar que, a subvenção não apresenta caráter remuneratório nem compensatório e, uma vez concedida, dispensa qualquer contrapartida da pessoa jurídica beneficiada. Quer dizer, pelo menos no caso da subvenção para investimentos, a contraprestação do subvencionado importará apenas na obrigação de aplicar os recursos exclusivamente na instalação e expansão do empreendimento industrial e, assim, contribuir para o desenvolvimento econômico do Estado. 
Na verdade, as subvenções configuram-se como relevante instrumento a disposição do Poder Público para que este possa estimular certas atividades econômicas, operações e empreendimentos reputados de grande interesse público. 
As subvenções correntes, direcionadas para o custeio ou para a operação, são aquelas concedidas à pessoa jurídica para que esta possa fazer frente aos seus custos, custos esses comuns, ordinários, como, por exemplo, necessidades de caixa ou determinados déficits operacionais. 
Já as subvenções para investimentos se caracterizam pela destinação dos recursos à empresa para que sejam aplicados em sua instalação, ampliação ou implementação de seu parque industrial. E o que sintetiza o Parecer Normativo n° 112, de 29 de dezembro de 1978, da Coordenação do Sistema de Tributação. 
As subvenções correntes (para custeio ou operação) são consideradas transferências de renda, que integram as receitas operacionais, e por isso estão sujeitas à tributação. Ao contrário, as subvenções para investimentos são transferências de capital e, como tal, creditadas A conta de reserva de capital, com o que restam excluídas da tributação, vez que não concorrem para determinação do lucro real.
Logo, as subvenções que devem integrar a receita bruta operacional da pessoa jurídica beneficiada são as destinadas ao custeio ou operação, não alcançando as que se destinem, especificamente, à realização de investimentos, como ocorre no caso concreto. 
A destinação que o Poder Público estabelece para a aplicação dos recursos não 6, por si só, suficiente para oferecer uma perfeita e definitiva caracterização de uma transferência de capital e, portanto de uma subvenção para investimentos. Fazse imprescindível examinar o tratamento contábil que a pessoa jurídica beneficiada confere aos recursos recebidos, que, na situação em tela, é perfeitamente adequado, tendo em vista que os valores incentivados são todos registrados na reserva de capital do patrimônio liquido, como foi constatado pela própria autoridade fiscal e pode ser comprovado pelos documentos contábeis em anexo. 
Sobre a matéria, a Coordenação do Sistema de Tributação esposou entendimento semelhante no já citado Parecer Normativo no 112/78, cujo excerto é transcrito às fls. 138/139. 
O tratamento contábil e tributável das subvenções vem expressamente regulado pela legislação tributária. A Lei n° 4.506/64, ao cuidar do imposto de renda, estabeleceu no art. 44, inciso IV, que �integram a receita bruta operacional: (..) IV as subvenções correntes, para custeio ou operação, recebidas de pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou de pessoas naturais�. 
O § 2° do art. 38 do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977, que teve sua redação original modificada pelo art, 1°, inciso VIII, do Decreto-Lei n° 1.730, de 17 de dezembro de 1979, ao dispor sobre as subvenções para investimentos, diz o seguinte:
�As subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de imposto concedidas como estimulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, e as doações, feitas pelo Poder Público, não serão computadas na determinação do lucro real, desde que: 
a) registradas como reserva de capital, que somente poderá ser utilizada para absorver prejuízos ou ser incorporada ao capital social, observado o disposto nos §§ 3 0 e 4 0 do artigo 19; ou b) feitas ern cumprimento de obrigação de garantir a exatidão do balanço do contribuinte ou utilizadas para absorver superveniências passivas ou insuficiências ativas�.
Em suma, tem-se, pois, que as subvenções correntes, para custeio ou para operação, integram a receita bruta operacional e são consideradas na determinação do lucro real. 
Já as subvenções para investimentos, inclusive aquelas oriundas de isenção ou redução de impostos, concedidas pelo Poder Público como estimulo a implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, não são computadas na apuração do lucro real, desde que obedecidas as duas condições mencionadas na lei, quais sejam, tenham sido registradas como reserva de capital que somente poderá ser utilizada para absorver prejuízos ou ser incorporada ao capital social ou feitas em cumprimento de obrigação de garantir a exatidão do balanço patrimonial.
Ou seja, como consta do PN n° 112/78, em principio, as duas espécies de subvenção deveriam integrar a receita bruta operacional e, desse modo, concorrer para a apuração do lucro real, que é a base de cálculo do Imposto sobre a Renda. Entretanto, no caso das subvenções para investimentos, a lei tributária estabelece expressamente sua exclusão do lucro real, desde que os recursos não sejam registrados à conta de resultados, mas incorporados como reserva de capital. 
Convém ressaltar que a Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das Sociedades por Ações), dispensa idêntico tratamento à matéria, pois o parágrafo 1 0, letra "d", do art. 182 determina que: �serão classificadas como reserva de capital as contas que registrarem: (...) d) as doações e as subvenções para investimentos.� 
Além disto, pondo fim a quaisquer dúvidas, o RIR/99 estabelece expressamente no inciso I do art. 443, que uma vez contabilizada na reserva de capital do patrimônio liquido, as subvenções para investimentos não são computadas na determinação do lucro real. Nesse sentido é a ementa do Acórdão n° 10412.206 transcrita às fls. 141. 
Esse mesmo entendimento também consta dos Pareceres Normativos de nºs 2/78 e 112/78, da Coordenação do Sistema de Tributação. 
Em resumo, as isenções ou devoluções de impostos, concedidas pelos Governos estaduais para a implantação e/ou expansão de empreendimentos econômicos, caracterizam-se como subvenções para investimentos, as quais, desde que registradas na reserva de capital do patrimônio liquido, não são computadas na determinação do lucro real. 
E especificamente sobre o caso concreto, isto 6, incentivos fiscais que conferem crédito de ICMS ou devolução de parcelas de ICMS recolhidas, importa ressaltar que o 1° CC tem entendido, de forma pacifica, tratar-se de subvenções para investimentos, não sujeitas, como visto, à tributação, conforme ementas de julgados transcritas as fls. 142/143. 
Essa mesma orientação é também prestigiada pelo Poder Judiciário, conforme ementa transcrita às 142/143. 
Portanto, fica fácil perceber que, na situação em exame, a subvenção recebida pela Aço Cearense Industrial Ltda, configurada pela devolução de parcelas recolhidas de ICMS, enquadra-se como subvenção para investimento, uma vez que é registrada na reserva de capital do patrimônio liquido, não devendo ser computada, pois, na determinação do lucro real, pelo que fica afastada a tese fazendária de que os valores caracterizariam devolução de custo, para fins do disposto no inciso II do art. 392 do RIR/99. 
Com efeito, a concessão do aludido beneficio fiscal teve origem no Protocolo de Intenções assinado com o Governo do Estado do Ceara em 21 de novembro de 1995, cujo objetivo foi formalizar o estimulo à implantação da empresa autuada. Referido documento deixou manifesto o interesse público do Estado do Ceara em fomentar o desenvolvimento da atividade econômica da empresa citada, por considerá-la de grande importância para o incremento da economia local e para a geração de empregos. 
Ademais, o Contrato de Mútuo assinado em 3 de fevereiro de 1997, entre a Aço Cearense Industrial Ltda e o Banco do Estado do Ceará BEC, com a interveniência do Estado do Ceará, deixa claro que o financiamento de 75% do ICMS se trata de subvenção para investimento, uma vez que determina expressamente que os valores correspondentes ao mencionado incentivo fiscal somente poderão ser utilizados na execução do projeto de implantação e ampliação da unidade industrial da empresa autuada, como demonstram as cláusulas primeira e sexta.
Quanto ao tratamento contábil, repita-se, verifica-se também que o impugnante observou todos os requisitos para contabilizar os recursos recebidos como uma subvenção para investimentos: ele sempre procedeu à contabilização dos valores subvencionados na reserva de capital do patrimônio liquido. 
Assim, todas as condições que caracterizam o incentivo recebido pela Aço Cearense Industrial Ltda como subvenção para investimentos foram e continuam sendo devidamente observadas, motivo pelo qual a presente autuação não merece prosperar em virtude da carência de suporte fático e jurídico. 
Os valores recebidos foram e continuam sendo aplicados exclusivamente no empreendimento econômico objeto do Contrato de Mútuo, e tal destinação dos recursos financeiros é confirmada pelos registros contábeis da Aço Cearense Industrial Ltda. Logo, a empresa beneficiária do incentivo mencionado é a mesma que suporta o ônus do projeto. Ademais, em momento algum, houve desvio de finalidade quanto aos recursos recebidos e nem tampouco distribuição dos valores aos sócios da empresa, até mesmo porque tais fatos, se fosse o caso, deveriam ter sido apresentados pela fiscalização, o que não ocorreu no caso concreto. 
Uma vez, portanto, que o incentivo fiscal de ICMS do FDI-PROVIN representa subvenção para investimentos, e tendo em vista que os valores subvencionados sempre foram registrados na reserva de capital do patrimônio liquido, eles não são computados na determinação do lucro real, nos termos do art. 443, inciso I do RIR/99, não se sujeitando, pois, à tributação pelo IRPJ. 
E em conseqüência, pelo princípio da tributação reflexa esses valores também não se sujeitam à tributação pela CSLL. 
Nos termos do art. 153, inciso III, do Código Tributário Nacional, o fato gerador do Imposto sobre a Renda é a aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica de renda, assim entendida como o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, e de proventos de qualquer natureza. 
Assim, na redação do CTN, renda é sempre um produto, um resultado, isto 6, um acréscimo patrimonial, quer seja do trabalho ou do capital, quer sej a da combinação de ambos. Os demais acréscimos patrimoniais que não se enquadrem no conceito de renda são os proventos. 
Logo, de acordo com a citada lei complementar, não há renda nem provento se estes não importarem num acréscimo patrimonial, pois o CTN adotou expressamente o conceito de renda como significativo de acréscimo. E, como acréscimo, há de se entender tudo o que for aferido pela pessoa jurídica, excluídas, é claro, as parcelas que a lei permite sejam deduzidas desse acréscimo. 
Assim como o art. 443 do RIR199 determina que as subvenções para investimentos não são computadas na determinação do lucro real, os recursos correspondentes ao incentivo fiscal não se caracterizam como acréscimo patrimonial. Sendo assim, esta espécie de subvenção está expressamente excluída da tributação. 
Os valores recebidos pela Aço Cearense Industrial Ltda., decorrentes do financiamento de 75% do ICMS recolhido, não se encaixam no conceito de renda disponível já que, necessariamente, possuem obstáculos jurídicos à sua livre,disposição, quais sejam, repita- se, a obrigatoriedade; de aplicação exclusiva dos recursos na instalação ou ampliação do empreendimento econômico, e, como estes são registrados na reserva de capital do patrimônio liquido, s6 podem ser utilizados na absorção de prejuízos ou incorporação ao capital social.
Por mais estas razões, portanto, os valores tidos por tributáveis pela autoridade fiscal não se sujeitam à tributação pelo IRPJ. 
Importa ainda acrescentar, apenas a titulo argumentativo, que os recursos recebidos pelo impugnante, ainda que fossem disponíveis, não seriam exigíveis porque a Aço Cearense Industrial Ltda, de acordo com a Portaria DAI/ITE � 0186/1997, da extinta SUDENE, é isenta do imposto pelo período de 10 anos, a contar do exercício de 1997. 
É sabido que as receitas provenientes de atividade incentivada não compõem a base de cálculo de imposto, na proporção do beneficio a que a pessoa jurídica, submetida ao regime de tributação com base no lucro real, fizer jus. 
Assim, a pessoa jurídica instalada na regido da SUDENE ou SUDAM, por exemplo, com isenção de 100% (cem por cento) sobre o lucro da exploração, como é o caso do impugnante, não possui o dever legal de incluir na base de cálculo do IRPJ a receita bruta da atividade incentivada. Se a empresa tiver direito à redução de 50% (cinqüenta por cento) do imposto, será excluída da base de cálculo, portanto, a metade da receita bruta da atividade incentivada. 
Como se pode observar pela mencionada Portaria, a atividade incentivada do impugnante é justamente a instalação da unidade industrial da empresa situada no Município de Caucaia. 
Logo, caso os valores apontados pela autoridade fiscal fossem tributáveis, como lucro da atividade incentivada, ainda assim o lançamento seria improcedente, ao menos no tocante ao IRPJ, em virtude da isenção gozada pela empresa quanto ao imposto. 
Corroborando o raciocínio acima transcreve as fls. 151 ementa de acórdão do 1° CC. 
A DRJ decidiu conforme ementa:
Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
Ano-calendário: 2004 
NORMAS PROCESSUAIS - MPF - MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL - NULIDADE DO LANÇAMENTO. 
O pleno exercício da atividade fiscal não pode ser obstruído por força de um ato administrativo que deve ser entendido como sendo de caráter meramente gerencial. Tal instituto, por ser medida disciplinadora, visando a administração dos trabalhos de fiscalização, não pode se sobrepor ao que dispõe o Código Tributário Nacional acerca do lançamento tributário, e aos dispositivos da Lei n° 10.593/2002, que trata da competência funcional para a 1avratura do auto de infração. 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
Ano-calendário: 2004
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. MULTA DE MOR
A norma albergada pelo art. 138 do CTN não alcança o pagamento espontâneo efetuado com atraso pelos contribuintes, independentemente de o crédito tributário já se encontrar constituído ou não, devendo neste ser incluída a competente multa de mora, conforme de forma expressa determina a legislação tributária. 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
Ano-calendário: 2002, 2003
 ISENÇÕES OU REDUÇÕES DE ICMS 
Os valores correspondentes ao beneficio fiscal de redução ou isenção de ICMS que não possuam vinculação com a aplicação especifica dos recursos em bens ou direitos referentes à implantação ou expansão de empreendimento econômico não se caracterizam como subvenção para investimento, devendo ser computados na determinação do lucro operacional. 
ISENÇÃO - ALCANCE DO BENEFÍCIO 
A isenção refere-se ao imposto e adicionais não restituíveis incidentes sobre o lucro da exploração. Não alcança parcelas do tributo calculado em função de despesas indedutíveis ou de receitas omitidas, porque tais parcelas adicionadas ao lucro liquido para determinação do lucro real não podem afetar o lucro da exploração, salvo quando se tratar de ajuste expressamente previsto na legislação. 
IRPJ. DIFERENÇAS APURADAS. 
A falta ou insuficiência de recolhimento do IRPJ constitui infração que autoriza a lavratura do competente auto de infração, para a constituição do crédito tributário. 
LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA. DECISÕES ADMINISTRATIVAS 
A teor do art. 100, inciso II, do Código Tributário Nacional, as decisões administrativas, mesmo proferidas pelos órgãos colegiados, sem uma lei que lhes atribua eficácia, não constituem normas complementares do Direito Tributário e não podem ser estendidas genericamente a outros casos. 
Assunto: Normas de Administração Tributária 
Ano-calendário: 2002, 2003, 2004 
ESTIMATIVAS - FALTA DE RECOLHIMENTO - MULTA ISOLADA 
Por expressa disposição legal, a falta de recolhimento mensal do IRPJ e da CSLL sobre a base de cálculo estimada, por contribuinte optante pela tributação com base no lucro real anual, enseja a aplicação da multa de oficio isolada, independentemente do resultado apurado pela empresa no período ou mesmo de formalização de oficio de exigência de tributo devido ao final do ano, com a conseqüente aplicação da multa proporcional. 
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Ano-calenddrio: 2002, 2003 
TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CSLL 
Aplica-se As exigências ditas reflexas o que foi decidido quanto A exigência matriz, devido a intima relação de causa e efeito entre elas, ressalvadas as alterações exoneratórias procedidas de oficio, decorrentes de novos critérios de interpretação ou de legislação superveniente.
A recorrente foi cientifica do acórdão DRJ em 09/01/2008 e apresentou recurso em 01/02/2008. 
Em seu recurso repete os argumentos da impugnação e em especial alega: 
- que o lançamento não observou o decidido do acórdão 10194676 da 1ª Câmara do primeiro conselho de contribuintes, havendo no caso desrespeito ao principio da hierarquia; . 
- a nulidade do lançamento do imposto de renda pessoa jurídica mensal, referente aos períodos de novembro a dezembro de 2004, por ofensa ao principio da legalidade;. 
- que não foi expedido o mandado de procedimento fiscal complementar para investir a fiscalização de poderes para fiscalizar o imposto de renda pessoa jurídica estimativa mensal referente ao exercício de 2004;
- que o pagamento da estimativa em atraso eve ser beneficiado pelo instituto da denúncia espontânea previstas no artigo 138 do CTN; 
- que os valores recebidos do governo do estado Ceará configuram subvenção para investimento e devem ser excluídos do lucro liquido para efeito de determinação do lucro real; 
- que no caso das subvenções para investimentos, a lei tributária estabelecem expressamente sua exclusão do lucro real, desde que registradas como reserva de capital; 
- sobre a matéria acima traz jurisprudência administrativa e judicial; 
- que na situação em exame, a subvenção recebida pela a Aço e Cearense Industrial, configurada para devolução de parcelas recolhidas de ICMS, enquadra-se como subvenção para investimento, uma vez que é registrada na reserva de capital do patrimônio liquido, não devendo ser computada, pois, na determinação do lucro real, pelo o que fica afastada tese fazenddria de que os valores caracterizariam devolução de custos, para fins do disposto no inciso II do artigo 392 do RIR/99; 
- que houve violação o conceito de renda estabelecidos no CTN e na constituição federal.
O acórdão foi assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
Ano-calendário: 2004 
Nulidade. Decisão do CC em outro processo. 
Não há nulidade no fato da decisão recorrida não ter observado decisão anterior do Conselho de Contribuintes preferida em outro processo. 
Nulidade. MPF. 
O MPF é instrumento de controle administrativo e eventual irregularidade em sua emissão não tem o condão de trazer nulidade ao lançamento. 
IRPJ - SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO - PROGRAMA DE INCENTIVO FISCAL - ESTADUAL - NÃO CARACTERIZAÇÃO - Incentivo financeiro concedido por governo estadual, a titulo de subvenção para capital de giro, não se traduz em "subvenção para investimento", mormente quando não efetiva e especificamente aplicada pelo beneficiário nos investimentos previstos na implantação ou expansão do empreendimento econômico projetado, mas sim para atender despesas correntes do beneficidrio.Estimativas pagas em atraso. 
Não se aplica o art. 138 do CTN ao pagamento de estimativa em atraso, devendo os pagamentos serem acompanhados de multa de mora.
Inconformada com a decisão que deu parcial provimento ao recurso voluntário para excluir a exigência da multa isolada, imputada em razão da falta de recolhimento das estimativas mensais, a Fazenda Nacional apresentou recurso especial (fls. 383/397), o qual foi admitido (fls. 398/400) pelo presidente da 3ª Câmara da 1ª Sejul.
A contribuinte interpôs recurso especial (fls. 409/436), o qual foi parcialmente admitido pelo presidente da 3ª Câmara da 1ª Sejul, para levar a CSRF a apreciar a alegação de nulidade do Auto de Infração, por falta de Mandado de Procedimento Fiscal e, no mérito, a insurgência relativa ao não reconhecimento de incentivo fiscal de ICMS como subvenção para investimento.
O recurso foi submetido a reexame, no qual o presidente da CSRF, manteve a decisão constante do despacho de admissibilidade da câmara recorrida.
A Fazenda Nacional apresentou contrarrazões (fls. 506/514).
É o Relatório.



 Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valadão
Admitidos ambos recursos, reitero presentes os pressupostos para as admissibilidades.
A matéria posta à apreciação por esta Câmara Superior refere-se a três pontos controversos: recurso especial do contribuinte: Tema 1) nulidade do lançamento da diferença de IRPJ estimativa mensal, relativa aos períodos de apuração de novembro/2004 e dezembro/2004, em virtude de que o MPF teve por objeto apenas os fatos geradores correspondentes aos anos-calendário de 2002 e 2003; tema 2 - não reconhecimento de incentivo fiscal de ICMS como subvenção para investimento, relativo aos anos-calendário de 2002 e 2003; e .recurso especial da Fazenda Nacional - Tema 3) excluir a exigência da multa isolada, imputada em razão da falta de recolhimento das estimativas mensais �; 

Recurso Especial do Contribuinte
Tema 1 - Nulidade pela ausência de MPF
No caso da nulidade quando à ausência de MPF, esta se dá no lançamento em que há cobrança da diferença de IRPJ estimativa mensal, relativa aos períodos de apuração de novembro/2004 e dezembro/2004, alegando o recorrente que a autuação é nula porque o período fiscalizado não foi objeto de delegação legal, pelo o que a autoridade fazendária não possuiria �legitimidade legal� para efetuar o lançamento. Alega que no caso concreto,� tendo em vista que o MPF teve por objeto apenas os fatos geradores correspondentes aos anos-calendário de 2002 e 2003, o ato da autoridade fiscal, ao efetuar o lançamento das diferenças de acréscimos moratórios relativas ao recolhimento, em atraso, do IRPJ estimativa mensal de novembro e dezembro de 2004,� seria nulo por inobservância dos limites da delegação legal, haja vista que não lhe foi conferida a competência para a fiscalização de qualquer tributo ou contribuição exigível em 2004.
Não procedem os argumentos do recorrente expendidos no recurso especial pelo contribuinte, no que diz respeito à nulidade do auto de infração por ausência do MPF. Alega, em apertada síntese, a jurisprudência antiga do antigo CC e do CARF, traz doutrina, e cita o dispositivos genéricos do CTN, no sentido de tentar demonstrar que um auto de infração sem estar precedido de um MPF é nulo de pleno direito. De lembrar que no caso em debate, havia o MPF, e, no curso da fiscalização, foi extendida auditoria para exercício adicional sem edição de MPF complementar (art. 10 da Portaria SRF n. 3.007/2001), conforme alegado pelo recorrente.
Não assiste razão ao recorrente. Ocorre que os atos infralegais que regulam o MPF não podem se sobrepor aos dispositivos da Lei n° 10.593/2002, que trata da competência funcional para a 1avratura do auto de infração (especialmente seu art. 6º ). Ademais, o ato, se entendido pelo Delegado da RFB, autoridade competente para sua expedição, como irregular deveria ter sido anulado de ofício, o que não foi feito, havendo portanto, a corroboração do procedimento fiscal, visto que o MPF é apenas uma medida interna, de controle administrativo e sua ausência não contamina a essência do lançamento quando levado a efeito por autoridade competente. Neste sentido convém citar jurisprudência do CARF, mais recente que aquela trazida pelo recorrente em recurso especial, a exemplo do Acórdão 1101-00.699, decidido em 16/03/2012, unânime, de relatoria do i. C. Carlos Eduardo de Almeida Guerreiro, que contém a seguinte ementa (sobre o tema em comento:
MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. FISCALIZAÇÃO.
O mandado de procedimento fiscal (MPF) é apenas um instrumento de controle interno da Receita Federal, que não afeta a relação da fiscalização com contribuinte. No que tange ao contribuinte, o MPF é um documento neutro. Os trabalhos da fiscalização não são afetados por qualquer elemento do MPF, que nesse aspecto apenas serve para garantir ao contribuinte que a pessoa que se apresenta como fiscal, de fato o é.
Frise-se, não é o MPF que dá legitimidade ao Auditor da RFB para lançar tributos, mas a lei stricto sensu, e esta não restou violada.
Isto posto, voto por negar provimento ao recurso especial do Contribuinte com relação à nulidade do lançamento, mantendo o lançamento em sua integralidade, em relação aos faots geradores relativos ao ano-calendário de 2004.

Recurso Especial do Contribuinte
Tema 2 - Não reconhecimento de incentivo fiscal de ICMS como subvenção para investimento.
O acórdão recorrido, em relação ao tema, tem a ementa com o seguinte teor:
IRPJ SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO PROGRAMA DE INCENTIVO FISCAL ESTADUAL NÃO CARACTERIZAÇÃO Incentivo financeiro concedido por governo estadual, a titulo de subvenção para capital de giro, não se traduz em "subvenção para investimento", mormente quando não efetiva e especificamente aplicada pelo beneficiário nos investimentos previstos na implantação ou expansão do empreendimento econômico projetado, mas sim para atender despesas correntes do beneficiário.
Não subsiste dúvida de que o tema em debate diz respeito à natureza pela qual os benefícios fiscais concedidos pelo Estado do Ceará devem ser contabilizados: se como subvenção de custeio (conforme definido no acórdão recorrido) ou se subvenção de investimento (conforme defendido pela Recorrente). 
Em seu recurso especial o contribuinte discorre sobre as diferenças entre transferência de renda e transferência de capital, e também entre as subvenção de custeio e de investimento, cita o Parecer Normativo CST n. 112/78 e acrescenta que no caso de subvenção para investimento, a transferência de capital pode ser feita de duas formas: por meio de ingressos de recursos; ou por meio de isenções ou reduções de impostos, e após fixa quatro premissas para a caracterização dos ingressos como subvenção para investimento:
I. As transferências devem ser contabilizadas como reserva de capital;
II. Vinculação de sua aplicação aos projetos aprovados pelo Poder Público para ampliação ou expansão do empreendimento econômico;
III. O seu beneficiário terá que ser a pessoa jurídica titular do empreendimento econômico; e
IV. As subvenções para investimentos podem ser tanto ingressos de recursos como isenções ou reduções de impostos.
A seguir sustenta que não há dúvidas sobre o cumprimento das premissas I, III e IV e discorre sobre o cumprimento da premissa II a partir dos termos do contrato de mútuo e cita jurisprudência do CARF.
Nas contrarrazões a PGFN discorre sobre os conceitos de subvenção e seus efeitos tributários, cita o Parecer Normativo CST n. 112/79 e doutrina, sustentando que subvenções são receitas e que devem ser tributadas salvo se estiver prevista isenção, a qual deve ser interpretada literalmente (art. 111, II, do CTN). Adiante cita a Solução de Divergência Cosit n. 15/2003 (parece-me que, no caso presente, todos os requisitos ali previstos foram cumpridos).
A diante a PGFN sustenta que " a decisão recorrida foi perfeita ao classificar como de investimento as subvenções concedidas à Recorrente pelo Estado do Ceará." (pg. 12) Adiante revisa o pacto de mútuo e ressalta a cláusula que trata do uso dos recursos como capital de giro e sustenta que (a meu ver de maneira contraditória): "Além disso, o Contrato de Mútuo firmado pela Recorrente dispõe que os recursos do financiamento se destinam ao capital de giro, isto é, inclui apenas a transferência de recursos com a finalidade de auxiliar o beneficiário, o que afasta a subvenção da classe "subvenção de investimento"." Adiante cita a decisão da DRJ e Parecer Normativo CST n. 112/1978 e jurisprudência da CSRF que em casos semelhantes entendeu ser subvenção de custeio.
Verificadas as posições do recorrente da Fazenda, passamos à análise do tema.
Há um argumento, não constante do acórdão recorrido, mas que consta da decisão da DRJ/FOR (fl. 307), de que tal operação não se trata de subvenção, que merece consideração preliminar. Ora, se a operação em debate não for considerada subvenção, seria um empréstimo puro e simples e o lançamento da obrigação em conta de passivo eliminaria qualquer dúvida de que a contrapartida não deve ser contabilizada como receita tributável. Trata-se de subvenção e o desenlace futuro da conta de reserva de capital (baixa ou conversão em participação) é tema cujo deslinde não impacta o lançamento em debate.
Inicialmente há que se ressaltar que as subvenções são em regra receitas tributáveis pelo IRPJ, somente que as subvenções de custeio ou operação são sempre tributáveis e as subvenções de investimento não são receitas tributáveis se cumprirem determinados requisitos. É que se extrai do conjunto normativo que rege a matéria, em especial os artigos 392, I (com base no art. 44, IV, da Lei n. 4.506/1964), que trata das subvenções de custeio ou operação e 443 do RIR/1999, que tem a seguinte redação:
Art. 443. Não serão computadas na determinação do lucro real as subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, e as doações, feitas pelo Poder Público, desde que (Decreto-Lei n º 1.598, de 1977, art. 38, § 2 º , e Decreto-Lei n º 1.730, de 1979, art. 1 º , inciso VIII):
I - registradas como reserva de capital que somente poderá ser utilizada para absorver prejuízos ou ser incorporada ao capital social, observado o disposto no art. 545 e seus parágrafos; ou 
II - feitas em cumprimento de obrigação de garantir a exatidão do balanço do contribuinte e utilizadas para absorver superveniências passivas ou insuficiências ativas.
Frise-se que no presente caso não se trata de isenção, mas de uma forma de redução do ICMS devido por via de esquema financeiro, o que a afasta a incidência do art. 111, II, do CTN.
Do que consta dos autos deflui-se que a contrapartida efetuada pelo contribuinte foi na conta reserva de capital ( conta 2.4.2.3.02000000 - EEC FDI/PROVIN OPERAÇÃO 33.0097/8, representativa de Reserva de Capital e integrante do Patrimônio Liquido, cf. fls. 27 e 28). Assim neste aspecto cumpre a exigência do art. 443, I, do RIR. Resta perquerir se esta subvenção é de investimento no termos do caput do artigo, em virtude de que não há acusação de descumprimento dos termos do art. 545 do RIR, pois não resta dúvida de que trara-se de redução de impostos, ainda que por via de esquema financeiro envolvendo agente financeiro oficial. 
Consta do item 1.3. do contrato que envolve o benefício que os recursos "destinam-se à composição do esquema necessário ao capital de giro da unidade industrial da Mutária (contribuinte) para a produção industrializada, comercialização e representação de conformados de chapas e vergalhões de aço, bem como a importação e exportação, de acordo com o projeto econômico e respectiva memória de análise elaborada por equipe técnica do BEC" (fl. 60). 
Destaque-se que foi a destinação à constituição de capital de giro, tendo sido o ICMS sobre vendas deduzido da receita, caracterizando a parcela do subsídio como redução de custos/despesas, que fundamentou a acusação fiscal para descaracterizar como subvenção de investimento (fl. 05), visto que os outros requisitos estão cumpridos. Na mesma linha, o acórdão recorrido se fia na destinação dos recurso para capital de giro, conforme se vê dos trechos abaixo transcritos daquele acórdão (fls. 376-377):
O próprio contrato firmado entre a recorrente e o banco do estado do Ceará prevê que os recursos serão utilizados para financiamentos do capital de giro e este um não se confunde com a destinação especifica prevista no artigo 443, ou seja, investimento , me parece claro que subvenção para investimento é diferente de subvenção para custeio o capital de giro. tratando de norma isentiva, aplica-se o artigo 111 do código tributário nacional que prevê que interpreta se literalmente a legislação tributária que disponha sobre outorga de isenção. Não pode o intérprete alargar o conceito de investimento para permitir que também as subvenções destinadas a capital de giro tenham o mesmo tratamento fiscal.
[...]
Não há reparos a fazer a afirmação acima e justamente nela é que me baseio para ter entendimento diverso do exposto pela recorrente. O contrato assinado pela recorrente com o banco do estado do Ceará estabelece que os recursos serão utilizados para capital de giro e não para investimentos o que exclui o entendimento de que seria uma subvenção para investimento. Também não há nos autos elementos de convencimento de que os recursos tenham sido utilizados em outra finalidade que não capital de giro e não poderia ser diferente tendo em vista que o contrato exclui essa possibilidade.
A PGFN em suas contrarrazões reforça este entendimento, mesmo porque no auto de infração e TVF não há motivação adicional (i.e., provas de destinação diversa dos recursos). Contudo parece-me não ser coerente considerar-se apenas o contrato de mútuo para efeito da análise do caso presente. Antes do contrato, que é feito com um agente financeiro, há que se verificar os termos impostos pelo Governo do Estado que concedeu o benefício, e que fiscaliza o seu cumprimento. Assim, no protocolo de intenções, que decorre da lei que concedeu o incentivo, fica claro que o destino dos recursos é a expansão do empreendimento, condição que satisfaz a norma do art. 443 do RIR, pois se trata de utilizar os recursos da subvenção em "investimentos" que aqui tem sentido genérico (que não deve ser entendido somente como inversão em ativo imobilizado ou o investimento conforme consta da Lei 6.404/76, em seu art. 179, III, o que levaria à necessidade de usar os recursos para aquisição de ações ou quotas de capital de outra sociedade - o que seria uma contradição em relação à finalidade da lei estadual que criou o incentivo).
Neste sentido, sustenta o contribuinte, em aspecto não refutado (fls. 142): 
Com efeito, a concessão do aludido beneficio fiscal teve origem no Protocolo de Intenções assinado com o Governo do Estado do Ceará em 21 de novembro de 1995, cujo objetivo foi formalizar o estimulo à implantação de uma unidade industrial da empresa autuada. Referido documento deixou manifesto o interesse público do Estado do Ceará em fomentar o desenvolvimento da atividade econômica da empresa citada, por considerá-la de grande importância para o incremento da economia local e para a geração de empregos.
Filio-me à mesma linha de raciocínio do voto condutor do paradigma apresentado pela corrente, i.e., o Acórdão da CSRF n. 9101-00.566, 10 de maio de 2010, de relatoria do i. Claudemir Rodrigues Malaquias que, forte na legislação do estado que concede o benefício, entende haver subvenção para investimento, dentre outros aspectos que reforçam aquele entendimento. O mesmo me parece ocorrer no caso presente em face de lei cearense (Lei nº 10.367, de 07/12/79), que prevê em seu art. 2o:
Art.2º - Para a promoção industrial o FDI assegurará às empresas industriais consideradas de fundamental interesse para o desenvolvimento econômico do Estado e /ou seus acionistas, incentivos de implantação, funcionamento, relocalização, ampliação e modernização ou recuperação, sob a forma de subscrição de ações, participações societárias, empréstimos, observada a legislação federal pertinente.
Forte também nos argumentos expendidos pela i. C. Sandra Faroni no Acórdão 101-94.676, da 1a Câmara do 1o CC, de 15 de setembro de 2004, sobre tema idêntico (mesma matéria e mesmo contribuinte), considero que a operação no caso concreto corresponde à subvenção para investimento, não tendo a fiscalização comprovado sua desqualificação enquanto tal ou demonstrado, sob o ponto de vista fático ou legislativo, que se trata de subvenção de custeio.
Isto posto, dou provimento ao recurso do contribuinte no que diz respeito ao afastamento do lançamento em relação à inclusão dos benefícios fiscais aludidos como receita que compõem a base do IPRJ e da CSLL, relativamente aos anos-calendário 2002 e 2003.

Recurso Especial da Fazenda Nacional
Tema 3 - Exigência da multa isolada
Houve lançamento de multa isolada pela falta de recolhimento das estimativas mensais, conforme auto de infração, que foi mantido, nesta parte, pela decisão de primeira instância administrativa, e afastada pela decisão recorrida. Observe-se que a infração decorreu de omissão de recolhimento de IRPJ e CSL nas estimativas relativo à falta de contabilização/adição dos subsídios do ICMS, sendo que esta infração não é objeto de recurso. Disto resultou insuficiência de recolhimentos do IRPJ Estimativa Mensal, e foram calculados sobre balanços/balancetes de suspensão redução, em idêntico montante ao do IRPJ Anual, ficando sujeito à incidência de multa isolada de 50%, conforme auto de infração. 
A Fazenda Nacional alega que conforme disposição do artigo 29 da Lei n9. 9.430, de 1996, as pessoas jurídicas que optam pelo lucro real com apuração anual de resultados ficam obrigadas ao pagamento do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Liquido, apurados mensalmente com base na estimativa, desta forma, em caso de inadimplemento dessa obrigação tributaria, a mesma Lei estipulou, no artigo 44, § U, inciso IV (atual art. 44, II, b, da Lei n.9 9.430/96, na redação dada pela Lei n. 11.488/07), a multa de oficio, que deve ser exigida isoladamente, destacando a alínea �b� do inciso II do art. 44 da Lei n.9 9.430/96. Ressalta a recorrente que �a expressão �ainda� significa que a multa é exigida tanto na hipótese de apuração de lucro real e base de cálculo positiva da CSLL, como no caso da apuração de prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa da CSLL. Não fosse assim, o termo "ainda" seria desnecessário. E, corno se sabe, a lei não contém palavras inúteis ou desnecessárias.� Traz outras alegações citando a Instrução Normativa SRF n. 93, de 1997, o CTN e paradigma condizente com os argumentos expendidos. O paradigma trazido corrobora este entendimento. Não há contrarrazões do contribuinte.
O acórdão paradigma tem basicamente a mesma linha argumentativa expendida pelo recorrente, de forma contrapor os argumentos do acórdão recorrido, e a meu ver, com melhor hermenêutica da matéria que o acórdão recorrido, portanto, concordo com os argumentos do recorrente. De observar que a jurisprudência do CARF neste aspecto parece pender para o outro lado, mas meu entendimento é no sentido da aplicação do sistema do CTN ao caso concreto, i.e. que a dispensa de multa só pode se dar por via de lei de anistia, e de que as estimativas mensais são obrigações tributárias autônomas destacadas da obrigação tributária decorrente do fato gerador de 31 de dezembro, e que se apenadas com sanções distintas estas não passíveis de consunsão. Desnecessário transcrever aqui, mas adoto também como razões de decidir as mesmas do Acórdão 1802-00.205, de 1º de outubro de 2009, expendidas pelo i. C. Jose de Oliveira Ferraz Correa em seu voto vencedor naquele Acórdão.
A questão, posta de outra forma, é se a multa referente ao não recolhimento da(s) parcela(s) da estimativa, devidas mensalmente se acumulam com a multa pelo não pagamento do tributo devido apurado na declaração anual. Entendo possível a aplicação da multa proporcional sobre o ajuste anual e da multa isolada pelo não recolhimento das estimativas que ensejaram, em referência ao mesmo exercício fiscal. Isto porque a legislação fixa como regra a apuração trimestral do lucro real ou da base de cálculo da CSLL e faculta aos contribuintes a apuração destes resultados apenas ao final do ano-calendário caso recolham as antecipações mensais devidas, com base na receita bruta e acréscimos, ou justifiquem sua redução/dispensa mediante balancetes de suspensão/redução. 
Se assim não procedem, sujeitam-se às multas previstas na legislação que se aplica à espécie. Na redação original da Lei nº 9.430/96 estava assim disposto:
Art.44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição: 
I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte; 
[...]
§1º As multas de que trata este artigo serão exigidas: 
[...]
IV -isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2º, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente; 
[...] 
Referida norma recebeu a seguinte redação pela Medida Provisória n.º 351/2007, posteriormente convertida na Lei nº 11.488/2007:
Art. 14. O art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação, transformando-se as alíneas a, b e c do § 2o nos incisos I, II e III:
�Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
a) na forma do art. 8o da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física;
b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.
§ 1o O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
I - (revogado);
II - (revogado);
III- (revogado);
IV - (revogado);
V - (revogado pela Lei nº 9.716, de 26 de novembro de 1998).
§ 2o Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o § 1o deste artigo serão aumentados de metade, nos casos de não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para:
I - prestar esclarecimentos;
II - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei no 8.218, de 29 de agosto de 1991;
III - apresentar a documentação técnica de que trata o art. 38 desta Lei.
................................................. � 
Nestes termos, em ambos os dispositivos (anterior e alteração) estão presentes idênticos elementos para aplicação da penalidade: permanece ela isolada, aplicável aos casos de falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ e CSLL por pessoa jurídica (art. 2o da Lei nº 9.430/96), mesmo se apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa da CSLL ao final do ano-calendário, o que nem é o caso, pois há tributo devido ao final do ano. A única distinção é o percentual aplicado, de 50% e não mais de 75%, o que inclusive motivou a aplicação de retroatividade benigna, prevista no art. 106, inciso II, alínea �c� do CTN, pela autoridade lançadora. Veja-se que no presente caso deve-se aplicar a retroatividade benigna, com multa de 50% no atraso da estimativa, ainda que à época da lavratura do auto de infração ainda vigorasse a multa de 75%.
Considera-se, assim, impróprio falar em aplicação concomitante de penalidades em razão de uma mesma infração: a hipótese de incidência da multa isolada é o não cumprimento da obrigação correspondente ao recolhimento das estimativas mensais � obrigação imposta aos optantes pela apuração anual das bases tributáveis, repita-se que a assunção desta obrigação foi uma opção do contribuinte e que o desobrigou dos efetivos pagamentos trimestrais � e a outra hipótese de incidência da multa proporcional é o não cumprimento da obrigação principal referente ao recolhimento do tributo devido ao final do período. São, portanto, fatos distintos que geram multas diferentes, sendo penalidades que não comportam a aplicação do princípio da consunção, que em matéria de Direito Tributário deve ser aplicado cum grum salis, especialmente em virtude do que dispõe o art. 136 do Código tributário Nacional. 
Aliás, intepretar-se de outra forma, teria o efeito de transformar não só em opção pela apuração anual do IRPJ/CSLL, mas também tornar opcional o pagamento das estimativas mensais, já que não seriam devidas multas se não adimplidas, bastando que no encerramento do exercício se faça a apuração de prejuízo e bases negativas, ou se adimpla o tributo devido, se for o caso. Ocorre, que embora a apuração anual seja uma opção, o recolhimento das estimativas mensais é obrigatório, e, portanto, se descumprido deve ter uma sanção aplicável, ou então não seria obrigação legal, mas tão somente moral.
Contudo, o colegiado da 1a T. da CSRF, à unanimidade, entendeu que este aspecto da questão ficou prejudicado tendo em vista que foi dado provimento ao contribuinte no que tange ao entedimento de que trata-se de subvenção para investimento o tema central.
É o voto.
 Marcos Aurélio Pereira Valadão - Relator
 
 



Ano-calendario: 2004

NORMAS PROCESSUAIS - MPF - MANDADO DE
PROCEDIMENTO FISCAL - NULIDADE DO
LANCAMENTO.

O MPF ¢ instrumento de controle administrativo e eventual
irregularidade em sua emissdo ndo tem o conddo de trazer
nulidade ao lancamento. Nao pode se sobrepor ao que dispde o
Codigo Tributario Nacional acerca do langamento tributério, e
aos dispositivos da Lei n® 10.593/2002, que trata da competéncia
funcional para a lavratura do auto de infragdo.

Recurso Especial da Fazenda Nacional ndo conhecido.

Recurso Especial do Contribuinte com provimento em parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado: 1) em relagdo ao recurso do contribuinte,
por maioria dos votos afastar a argiiicdo de nulidade suscitada, vencidos os Conselheiros José
Ricardo da Silva e Susy Gomes Hoffmann, e no mérito, recurso provido por unanimidade em
relacdo aos exercicios 2002 e 2003; 2) Recurso da Fazenda Nacional, ndo conhecer por perda
de objeto, unanime.

OTACILIO DANTAS CARTAXO - Presidente.

MARCOS AURELIO PEREIRA VALADAO - Relator.
EDITADO EM: 05/12/2013

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: OTACILIO DANTAS
CARTAXO (Presidente), MARCOS AURELIO PEREIRA VALADAO, JOSE RICARDO DA
SILVA, FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ, VALMAR FONSECA DE
MENEZES, VALMIR SANDRI, JORGE CELSO FREIRE DA SILVA, JOAO CARLOS DE
LIMA JUNIOR, PAULO ROBERTO CORTEZ (Suplente Convocado), SUSY GOMES
HOFFMANN (Vice-Presidente). Ausente, justificadamente, a Conselheira Karem Jureidini
Dias, sendo substituida pelo Conselheiro Paulo Roberto Cortez (

Relatério

Por bem descrever os fatos, adoto, com modifica¢des, para maior clareza, o
Relatério do acérdao recorrido:

A¢o Cearense Industrial Ltda., inscrito no CNPJ sob o n°
00.990.842/0001- 38, teve contra si lavrados autos de infra¢do
do'Imposto-de Renda Pessoa Juridica — IRPJ, fls. 04/14, e da
Contribuigdo’ Social sobre o Lucro: Liguido~—+ CSLL) fls.1d5/26;
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para formalizacdo e cobranca do crédito tributario neles
estipulado no valor total de R$ 16.832.391,91, inclusive
encargos legais, decorrente das infragoes a seguir sintetizadas:

1 RECUPERACAO ouU DEVOLUCAO DE
CUSTOS/DEDUCOES — OMISSOES

RECUPERACAO DE REDUCOES DA RECEITA BRUTA -
OMISSAO

Falta de adig¢do, para fins de apura¢io do lucro real, de
recuperacdo de despesas ndo incluidas na apuragdo do lucro
liquido dos periodos de apuragdo correspondentes aos anos-
calendario de 2002 a 2003, ...

A empresa fiscalizada é titular de incentivos fiscais do Fundo de
Desenvolvimento Industrial do Ceara - FDI, através do
Programa de Incentivo ao Funcionamento de Empresas -
PROVIN, conforme contrato celebrado em data de 03 de
fevereiro de 1997 (Operagdo n° 33.0097/8) com o Banco do
Estado do Ceara S.“ — BEC e com o Estado do Ceara, este
ultimo como interveniente do referido FDI (docs. de fls. 59 a 65).

O FDI/PROVIN subsidia parte do ICMS devido pela empresa,
através de renuncia fiscal destinada ao capital de giro, nos
termos estipulados nas Clausulas Primeira, subitem 1.3, e
Quarta do contrato. A referida renuncia fiscal corresponde a
75% (setenta e cinco por cento) do valor do ICMS financiado
pelo BEC, inclusive os encargos contratuais incidentes sobre
este percentual do financiamento, sob a unica condigdo de que
valor correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do mituo
seja pago até a data aprazada para o vencimento, configurando
as situagoes previstas nos arts. 116, I, e 117, I, ambos do
Codigo Tributario Nacional.

A empresa contabilizou todo o valor do ICMS sobre vendas
como redutor de sua receita bruta (despesa), creditando toda a
parte financiada pelo BEC (75% do ICMS a Pagar) na conta
2.2.2.0.00000003 — BEC OPERACAO 33.0097/8, integrante de
seu Passivo Exigivel de Longo Prazo. Na mesma data de cada
crédito, transfere a parte subsidiada (75% do financiamento,
para a conta 2.4.2.3.02000000 — BEC FDI/PROVIN
OPERACAO 33.0097/8, representativa de Reserva de Capital e
integrante do Patriménio Liquido, conforme se acham
individualizados nos quadros demonstrativos de fls. 27 e 28.
Desta forma, a deducdo de vendas (ICMS s/ Vendas) onera o
resultado do exercicio pelo valor bruto, exigindo que o valor do
subsidio, que se caracteriza como Recuperacdo de
Despesas/Custos seja adicionado ao lucro liquido, para fins de
determinagdo do lucro real do periodo da renuncia.

Idéntica situagdo se apresenta quanto h. determinacdo da base
de cadlculo da Contribui¢do Social sobre o Lucro — CSLL, a qual
esta sendo exigida em auto reflexo, parte integrante e
inseparavel deste processo.



2. IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA

DIFERENCA APURADA ENTRE 0 VALOR ESCRITURADO E 0
DECLARADO/PAGO

A fiscalizada recolheu, em atraso, o IRPJ Estimativa Mensal
relativo aos periodos de apuragdo correspondentes aos meses de
Novembro e Dezembro/2004, calculados sobre
balancos/balancetes de suspensdo redugdo. Como  tais
recollimentos foram efetuados com insuficiéncia de acréscimos
moratorios, conforme DEMONSTRATIVO DE 1MPUTACA~0 DE
PAGAMENTOS (fls. 29), esta sendo exigida a diferenca de
principal ndo recolhida, uma vez que a mesma gerou
insuficiéncia de quita¢do do IRPJ Ajuste Anual.

3. MULTAS ISOLADAS

FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ SOBRE BASE DE
CALCULO ESTIMADA

O cometimento das infragées descritas no item 001 do presente
auto, relativo falta de contabilizagdo/adi¢do dos subsidios do
ICMS, através do FDI-PROVIN, gerou também insuficiéncia de
recolhimentos do IRPJ/CSLL Estimativa Mensal, calculados
sobre balangos/balancetes de suspensdo redug¢do, em idéntico
montante ao IRPJ/CSLL Anual, ficando sujeito a incidéncia de
multa isolada de 50%.

4. MULTAS ISOLADAS

DIFERENCA APURADA ENTRE O VALOR ESCRITURADO E
O DECLARADO/PAGO — IRPJ ESTIMATIVA

A fiscalizada recolheu, em atraso, o IRPJ Estimativa Mensal
relativo aos periodos de apuragdo correspondentes aos meses de
Novembro e Dezembro/2004, calculados sobre
balancos/balancetes de suspensdo redugcdo. Como tais
recolhimentos foram efetuados com insuficiéncia de acréscimos
moratorios, conforme DEMONSTRATIVO DE IMPUTA C/f O DE
PAGAMENTOS (fls. 29), a diferen¢a de principal ndo recolhida
fica sujeita a incidéncia de multa isolada de 50%.

Inconformado com a exigéncia da qual tomou ciéncia em
29/06/2007 o contribuinte apresentou impugna¢do em
31/07/2007, fls. 126/151, propugnando pela nulidade da pega de
autuagdo tanto por vicio formal quanto por vicio material,
aduzindo as razoes de defesa abaixo sintetizadas.

Aduz, que, a nulidade por vicio formal consiste no fato de que a
fiscalizagdo desprezou que o contribuinte ja havia sido
fiscalizado pelos mesmos fundamentos de fato e de direito,
conforme Processo n° 10380.010109/2002-51, tendo, inclusive,
logrado éxito em obter a nulidade da autuagdo, conforme
Acorddo n® 101-94.646, que ora anexa.

Em outras palavras, os orgdos superiores da administrag¢do
fazendaria ja decidiram que o incentivo fiscal de ICMS do FDI-
PROYVIN, de que o impugnante goza, é uma subven¢do para
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investimento e, como tal, ndo integra o lucro real, para fins de
determinacdo da base de calculo do IRPJ e CSLL.

Sendo assim, essa DRJ ndo podera decidir de forma diversa ao
examinar a presente impugnagdo, pois as decisoes
administrativas de instdncias superiores vinculam o julgamento
nas instancias inferiores, em aten¢do ao principio da hierarquia.

Assim, em respeito ao principio hierdrquico, essa DRJ deverd
Julgar nulo os langcamentos do IRPJ e da CSLL, decorrentes dos
fatos geradores ocorridos nos anos- calendario de 2002 e 2003,
tendo em vista que essa matéria ja foi objeto de decisdo
administrativa  proferida por instancia hierarquicamente
superior, no caso, por meio do Acorddo n° 101-94.676, da la
Camara do 1° CC, que julgou improcedentes os langamentos
efetuados para os fatos geradores relativos aos anos-calendario
de 1997 a 2001.

Quanto ao langamento da diferenca de IRPJ estimativa mensal,
relativa aos periodos de apuracdo de novembro/2004 e
dezembro/2004, a autuagdo é nula porque o periodo fiscalizado
ndo foi objeto de delegagdo legal, pelo o que a autoridade
fazendaria ndo possui legitimidade legal para efetuar o
lan¢camento.

No caso concreto, tendo em vista que o MPF teve por objeto
apenas os fatos geradores correspondentes aos anos-calendario
de 2002 e 2003, o ato da autoridade fiscal, ao efetuar o
langamento das diferencas de acréscimos moratorios relativas
ao recolhimento, em atraso, do IRPJ estimativa mensal de
novembro e dezembro de 2004, é nulo por inobservincia dos
limites da delegacgdo legal, haja vista que ndo lhe foi conferida a
competéncia para a fiscalizagdo de qualquer tributo ou
contribuigdo exigivel em 2004.

Com efeito, nos termos da Portaria SRF n° 1.265/99, somente é
licito o langamento referente a periodos de apurac¢do diversos
dos constantes do MPF na hipotese da expedicdo de MPF
Complementar, o que ndo ocorreu na situacdo concreta.

Por outro lado, apenas por amor ao debate, importa dizer que o
langamento ainda seria nulo porque, mesmo investida da
competéncia para fiscalizar os citados periodos de apuragdo, a
autoridade fiscal inobservou que o impugnante, ao recolher em
atraso as parcelas de IRPJ, acrescidas dos juros de mora, isto 6,
sem a multa moratoria, exerceu a denuncia espontdnea, direito
que lhe é assegurado pelo art. 138 do CTN.

O langamento improcede também porque as proprias parcelas
de IRPJ estimativa mensal, referentes aos periodos de novembro
e dezembro/2004, sdo indevidas, conforme apuragdo posterior
pelo impugnante, informada ao Fisco por meio de DCTF
retificadoras, pelo o que ndo se ha de falar em diferenca de
acréscimos moratorios, resultante, pois, de pagamento indevido
efetuadoo->pelo/ocontribuinte,  sendo, também, incabivel,



conseqiientemente, a aplicacdo da multa isolada no percentual
de 50%.

Materialmente, o langamento do IRPJ, fatos geradores de
31/12/2002 e 31/12/2003, é insubsistente porque o incentivo
fiscal de ICMS ndo se enquadra na defini¢do de devolugdo de
custos ou despesas, tratando-se, na verdade, de subven¢do para
investimentos, nos termos da Lei Estadual n® 10.367/79, que ndo
¢ adicionada ao lucro liquido na determinagdo do lucro real,
como estabelece expressamente o § 2° do art. 38 do Decreto-lei
n°1.598/77 (art. 443 do RIR/99).

O auto de infragdo relativo ao Imposto de Renda de Pessoa
Juridica IRPJ fora lavrado pela verificagdo de suposta omissdo
de receita tida por integrante do lucro real, in casu, os valores
decorrentes do financiamento equivalente a 75% do ICMS
devido e recolhido em cada periodo fiscal apontado, concedido
pelo Banco do Estado do Ceara BEC a A¢o Cearense Industrial
Ltda., nos termos previstos no Programa de Incentivos ao
funcionamento de empresas do Estado do Ceara PROVIN/FDI.

Os valores decorrentes do financiamento em questdo foram
classificados, no entender da fiscalizagdo, como subvengdo para
custeio e, como tal, deveriam ter sido computados na apuragdo
do lucro real para fins do Imposto de Renda, como dispoe o art.
392, inciso I, do RIR 199.

Todavia, a autuagdo é improcedente, tanto com relagdo ao IRPJ
quanto para a CSLL, uma vez que, em todos os casos, a
fiscalizagdo partiu do entendimento equivocado de que o
incentivo concedido pelo Estado do Ceara a Ag¢o Cearense
Industrial Ltda. constitui subven¢do para custeio, quando, na
verdade, trata-se de subveng¢do para investimentos, que ndo
integra o lucro real, como estabelece expressamente o art. 443
do RIR/99.

Os referidos valores constituem, sem duvida, subven¢do para
investimentos porque a empresa autuada recebeu o mencionado
incentivo fiscal em virtude da instalagcdo de uma unidade
industrial no Municipio de Caucaia, nos termos da Lei Estadual
n® 10.367/79, empreendimento esse que foi considerado de
relevante interesse publico para o Estado do Ceara., na medida
que propiciaria o incremento da economia local e a geragdo de
empregos, como efetivamente ocorreu e vem ocorrendo desde
1997.

De fato, Em 21 de novembro de 1995, o Governo do Estado do
Ceara e a Aco Cearense Industrial Ltda. assinaram um
Protocolo de Intengoes para a instalagdo de uma unidade
industrial, destinada ao fabrico de tubos industriais, perfis
virados, tiras articuladas, desbobinamento e corte de bobinas e
estiramento de vergalhdes.

Conforme previsto no referido protocolo, em 3 de fevereiro do
ano de 1997 foi assinado um Contrato de Mutuo entre a Ago
Cearense Industrial Ltda. e o Banco do Estado do Ceard BEC,
com a interveniéncia do Estado do Ceard, cujo objeto esta
descritona clausula primeira.
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Esse contrato foi aditivado em 16 de fevereiro de 2005,
prorrogando o incentivo fiscal para o exercicio de 2014.

E percebe-se, pelas suas disposi¢oes, que os valores
incentivados, uma vez que destinados a implanta¢do e futura
expansdo de uma unidade industrial do impugnante, e
contabilizados na reserva de capital do patriménio liquido,
caracterizam-se como subveng¢do para investimentos, ndo

integrante do lucro real, conforme disposto no art. 443 do
RIR199.

Esse entendimento ja é pacificado nos tribunais brasileiros, bem
como nas instdncias julgadoras da fiscalizagdo tributaria,
conforme julgados que cita As fls. 134.

Em qualquer caso, ou seja, apesar de se mostrar claro que o
financiamento do ICMS em andlise se caracteriza como
subvengdo para investimentos, mister se faz estabelecer a
distingdo entre as duas espécies de subvengdo, como também
entre transferéncia de renda e transferéncia de capital, porque
esta ocorre na subvengdo de investimentos, enquanto aquela se
da na subvengdo corrente (para custeio ou operagdo).

Dentre as transferéncias, de renda ou de capital, fica facil
perceber qual delas integra ou ndo o lucro real, para fins de
sujeicdo a tributag¢do pelo Imposto de Renda. E que, consoante o
disposto no art. 153, inciso Ill, e ainda de acordo com o art. 43
do Codigo Tributario Nacional, a Unido Federal tem
autorizagdo apenas para tributar a renda, e ndo o capital.

Por outro lado, apesar de a lei tributaria empregar o termo
subvengdo tanto para as transferéncias de renda como para as
de capital, ela as submete a regimes juridicos inteiramente
distintos, no que diz respeito a sujei¢do a tributagdo.

Mas, em termos gerais, a expressdo "subvengdo" significa a
dotagdo de recursos advindos do patriménio publico para
integrar o patriménio privado, como incentivo a atividade
economica.

As fls. 135 transcreve entendimentos de Bulhbes Pedreira,
Modesto Carvalhosa e De Placido e Silva, para asseverar que, a
subveng¢do ndo apresenta  cardter remuneratorio nem
compensatorio e, uma vez concedida, dispensa qualquer
contrapartida da pessoa juridica beneficiada. Quer dizer, pelo
menos no caso da subven¢do para investimentos, a
contraprestacdo do subvencionado importara apenas na
obrigacdo de aplicar os recursos exclusivamente na instalagdo e
expansdo do empreendimento industrial e, assim, contribuir para
o desenvolvimento economico do Estado.

Na verdade, as subvengbes configuram-se como relevante
instrumento a disposi¢do do Poder Publico para que este possa
estimular  certas  atividades econdomicas, operagoes e
empreendimentosreputados de grande interesse publico.



As subvengoes correntes, direcionadas para o custeio ou para a
operagdo, sdo aquelas concedidas a pessoa juridica para que
esta possa fazer frente aos seus custos, custos esses COMUMS,
ordinarios, como, por exemplo, necessidades de caixa ou
determinados déficits operacionais.

Ja as subvengdes para investimentos se caracterizam pela
destinagdo dos recursos a empresa para que sejam aplicados em
sua instalagdo, ampliagdo ou implementa¢do de seu parque
industrial. E o que sintetiza o Parecer Normativo n° 112, de 29
de dezembro de 1978, da Coordenacdo do Sistema de
Tributacdo.

As subvengoes correntes (para custeio ou operag¢do) sdo
consideradas transferéncias de renda, que integram as receitas
operacionais, e por isso estdo sujeitas a tributa¢do. Ao
contrario, as subvengbes para investimentos sdo transferéncias
de capital e, como tal, creditadas A conta de reserva de capital,
com o que restam excluidas da tributagdo, vez que ndo
concorrem para determinagdo do lucro real.

Logo, as subvengoes que devem integrar a receita bruta
operacional da pessoa juridica beneficiada sdo as destinadas ao
custeio ou operagdo, ndo alcancando as que se destinem,
especificamente, a realiza¢do de investimentos, como ocorre no
caso concreto.

A destinagcdo que o Poder Publico estabelece para a aplicagdo
dos recursos ndo 6, por si so, suficiente para oferecer uma
perfeita e definitiva caracterizagdo de uma transferéncia de
capital e, portanto de uma subvengdo para investimentos. Fazse
imprescindivel examinar o tratamento contabil que a pessoa
Juridica beneficiada confere aos recursos recebidos, que, na
situag¢do em tela, é perfeitamente adequado, tendo em vista que
os valores incentivados sdo todos registrados na reserva de
capital do patriménio liquido, como foi constatado pela propria
autoridade fiscal e pode ser comprovado pelos documentos
contdabeis em anexo.

Sobre a materia, a Coordenacdo do Sistema de Tributacdo
esposou entendimento semelhante no ja citado Parecer
Normativo no 112/78, cujo excerto é transcrito as fls. 138/139.

O tratamento contabil e tributavel das subvencoes vem
expressamente regulado pela legislagdo tributaria. A Lei n°
4.506/64, ao cuidar do imposto de renda, estabeleceu no art. 44,
inciso IV, que ‘integram a receita bruta operacional: (..) IV as
subvengbes correntes, para custeio ou operacdo, recebidas de
pessoas juridicas de direito publico ou privado, ou de pessoas
naturais’.

O § 2°do art. 38 do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de
1977, que teve sua redag¢do original modificada pelo art, 1°,
inciso VIII, do Decreto-Lei n° 1.730, de 17 de dezembro de 1979,
ao dispor sobre as subvengdes para investimentos, diz o
seguinte:

 Asisubvengdes parainvestimento, inclusive mediante isen¢do ou
redugio de imposto (concedidascomo estimulo asimplantagdo-ou
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expansdo de empreendimentos econdmicos, € as doagdes, feitas
pelo Poder Publico, ndo serdo computadas na determinagdo do
lucro real, desde que:

a) registradas como reserva de capital, que somente podera ser
utilizada para absorver prejuizos ou ser incorporada ao capital
social, observado o disposto nos §§ 3 0 e 4 0 do artigo 19; ou b)
feitas ern cumprimento de obrigacdo de garantir a exatiddo do
balango do contribuinte ou utilizadas para absorver
superveniéncias passivas ou insuficiéncias ativas’.

Em suma, tem-se, pois, que as subvengdes correntes, para
custeio ou para operagdo, integram a receita bruta operacional
e sdo consideradas na determinagdo do lucro real.

Ja as subvengoes para investimentos, inclusive aquelas oriundas
de isen¢do ou redugdo de impostos, concedidas pelo Poder
Publico como estimulo a implantagdo ou expansdo de
empreendimentos econémicos, ndo sdo computadas na apura¢do
do lucro real, desde que obedecidas as duas condi¢oes
mencionadas na lei, quais sejam, tenham sido registradas como
reserva de capital que somente podera ser utilizada para
absorver prejuizos ou ser incorporada ao capital social ou feitas
em cumprimento de obrigagdo de garantir a exatiddo do balango
patrimonial.

Ou seja, como consta do PN n° 112/78, em principio, as duas
espécies de subveng¢do deveriam integrar a receita bruta
operacional e, desse modo, concorrer para a apuragdo do lucro
real, que é a base de calculo do Imposto sobre a Renda.
Entretanto, no caso das subvenc¢des para investimentos, a lei
tributaria estabelece expressamente sua exclusdo do lucro real,
desde que os recursos ndo sejam registrados a conta de
resultados, mas incorporados como reserva de capital.

Convém ressaltar que a Lei n® 6.404, de 15 de dezembro de 1976
(Lei das Sociedades por A¢oes), dispensa idéntico tratamento a
materia, pois o paragrafo 1 0, letra "d", do art. 182 determina
que: ‘serdo classificadas como reserva de capital as contas que
registrarem: (...) d) as doacdes e as subvengdes para
investimentos.’

Além disto, pondo fim a quaisquer duvidas, o RIR/99 estabelece
expressamente no inciso I do art. 443, que uma vez contabilizada
na reserva de capital do patrimonio liquido, as subvengoes para
investimentos ndo sdo computadas na determina¢do do lucro
real. Nesse sentido é a ementa do Acorddo n° 10412.206
transcrita as fls. 141.

Esse mesmo entendimento também consta dos Pareceres
Normativos de ns 2/78 e 112/78, da Coordenacdo do Sistema de
Tributagdo.

Em resumo, as isen¢oes ou devolugoes de impostos, concedidas
pelos, Governos estaduais para a implanta¢do e/ou expansdo de
empreendimentos -econémicos, caracterizam-se. como, subyengoes



para investimentos, as quais, desde que registradas na reserva
de capital do patriménio liquido, ndo sdo computadas na
determinacdo do lucro real.

E especificamente sobre o caso concreto, isto 6, incentivos
fiscais que conferem crédito de ICMS ou devolu¢do de parcelas
de ICMS recolhidas, importa ressaltar que o 1° CC tem
entendido, de forma pacifica, tratar-se de subveng¢bes para
investimentos, ndo sujeitas, como visto, a tributa¢do, conforme
ementas de julgados transcritas as fls. 142/143.

Lssa mesma orientagdo é também prestigiada pelo Poder
Judicidrio, conforme ementa transcrita as 142/143.

Portanto, fica facil perceber que, na situa¢do em exame, a
subvengdo recebida pela Ago Cearense Industrial Ltda,
configurada pela devolu¢do de parcelas recolhidas de ICMS,
enquadra-se como subveng¢do para investimento, uma vez que é
registrada na reserva de capital do patriménio liquido, ndo
devendo ser computada, pois, na determina¢do do lucro real,
pelo que fica afastada a tese fazenddria de que os valores
caracterizariam devolugdo de custo, para fins do disposto no
inciso Il do art. 392 do RIR/99.

Com efeito, a concessdo do aludido beneficio fiscal teve origem
no Protocolo de Inten¢des assinado com o Governo do Estado do
Ceara em 21 de novembro de 1995, cujo objetivo foi formalizar o
estimulo a implantagdo da empresa autuada. Referido
documento deixou manifesto o interesse publico do Estado do
Ceara em fomentar o desenvolvimento da atividade econémica
da empresa citada, por considera-la de grande importancia para
o incremento da economia local e para a geragdo de empregos.

Ademais, o Contrato de Mutuo assinado em 3 de fevereiro de
1997, entre a Aco Cearense Industrial Ltda e o Banco do Estado
do Ceara BEC, com a interveniéncia do Estado do Ceara, deixa
claro que o financiamento de 75% do ICMS se trata de
subven¢do para investimento, uma vez que determina
expressamente que os valores correspondentes ao mencionado
incentivo fiscal somente poderdo ser utilizados na execu¢do do
projeto de implantagdo e amplia¢do da unidade industrial da
empresa autuada, como demonstram as clausulas primeira e
sexta.

Quanto ao tratamento contabil, repita-se, verifica-se também
que o impugnante observou todos os requisitos para contabilizar
os recursos recebidos como uma subveng¢do para investimentos:
ele sempre procedeu a contabilizagdo dos valores
subvencionados na reserva de capital do patrimonio liquido.

Assim, todas as condi¢des que caracterizam o incentivo recebido
pela Aco Cearense Industrial Ltda como subven¢do para
investimentos foram e continuam sendo devidamente observadas,
motivo pelo qual a presente autuagdo ndo merece prosperar em
virtude da caréncia de suporte fatico e juridico.

Os valores recebidos foram e continuam sendo aplicados
exclusivamente> mo-> empreendimento economico objeto do
Contrato de ‘Mutuo, e tal destinacdo dos-recursos financeiros é
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confirmada pelos registros contabeis da A¢o Cearense Industrial
Ltda. Logo, a empresa beneficiaria do incentivo mencionado é a
mesma que suporta o onus do projeto. Ademais, em momento
algum, houve desvio de finalidade quanto aos recursos recebidos
e nem tampouco distribuicdo dos valores aos socios da empresa,
até mesmo porque tais fatos, se fosse o caso, deveriam ter sido
apresentados pela fiscalizacdo, o que ndo ocorreu no caso
concreto.

Uma vez, portanto, que o incentivo fiscal de ICMS do FDI-
PROVIN representa subvengdo para investimentos, e tendo em
vista que os valores subvencionados sempre foram registrados
na reserva de capital do patrimonio liquido, eles ndo sdo
computados na determinagdo do lucro real, nos termos do art.
443, inciso I do RIR/99, ndo se sujeitando, pois, a tributa¢do
pelo IRPJ.

E em conseqiiéncia, pelo principio da tributagdo reflexa esses
valores também ndo se sujeitam a tributagdo pela CSLL.

Nos termos do art. 153, inciso IIl, do Codigo Tributario
Nacional, o fato gerador do Imposto sobre a Renda ¢ a aquisi¢do
de disponibilidade economica ou juridica de renda, assim
entendida como o produto do capital, do trabalho ou da
combinagdo de ambos, e de proventos de qualquer natureza.

Assim, na redacdo do CTN, renda é sempre um produto, um
resultado, isto 6, um acréscimo patrimonial, quer seja do
trabalho ou do capital, quer sej a da combina¢do de ambos. Os
demais acréscimos patrimoniais que ndo se enquadrem no
conceito de renda sdo os proventos.

Logo, de acordo com a citada lei complementar, ndo had renda
nem provento Se estes ndo importarem num Aacréscimo
patrimonial, pois o CTN adotou expressamente o conceito de
renda como significativo de acréscimo. E, como acréscimo, ha
de se entender tudo o que for aferido pela pessoa juridica,
excluidas, é claro, as parcelas que a lei permite sejam deduzidas
desse acréscimo.

Assim como o art. 443 do RIR199 determina que as subvengoes
para investimentos ndo sdo computadas na determina¢do do
lucro real, os recursos correspondentes ao incentivo fiscal ndo
se caracterizam como acréscimo patrimonial. Sendo assim, esta
espécie de subvengdo esta expressamente excluida da tributagdo.

Os valores recebidos pela Ag¢o Cearense Industrial Ltda.,
decorrentes do financiamento de 75% do ICMS recolhido, ndo se
encaixam no conceito de renda disponivel ja que,
necessariamente, possuem  obstaculos juridicos a sua
livre, disposicdo, quais sejam, repita- se, a obrigatoriedade; de
aplicag¢do exclusiva dos recursos na instalagdo ou ampliagdo do
empreendimento econdémico, e, como estes sdo registrados na
reserva de capital do patrimonio liquido, s6 podem ser utilizados
naabsorgdo de prejuizos ou incorporagdo ao capital social.



Por mais estas razoées, portanto, os valores tidos por tributaveis
pela autoridade fiscal ndo se sujeitam a tributag¢do pelo IRPJ.

Importa ainda acrescentar, apenas a titulo argumentativo, que
os recursos recebidos pelo impugnante, ainda que fossem
disponiveis, ndo seriam exigiveis porque a Ag¢o Cearense
Industrial Ltda, de acordo com a Portaria DAI/ITE —
0186/1997, da extinta SUDENE, é isenta do imposto pelo
periodo de 10 anos, a contar do exercicio de 1997.

E sabido que as receitas provenientes de atividade incentivada
ndo compoem a base de cdlculo de imposto, na propor¢do do
beneficio a que a pessoa juridica, submetida ao regime de
tributa¢do com base no lucro real, fizer jus.

Assim, a pessoa juridica instalada na regido da SUDENE ou
SUDAM, por exemplo, com isengdo de 100% (cem por cento)
sobre o lucro da exploragdo, como é o caso do impugnante, ndo
possui o dever legal de incluir na base de cadlculo do IRPJ a
receita bruta da atividade incentivada. Se a empresa tiver direito
a redugdo de 50% (cingiienta por cento) do imposto, serd
excluida da base de cdlculo, portanto, a metade da receita bruta
da atividade incentivada.

Como se pode observar pela mencionada Portaria, a atividade
incentivada do impugnante é justamente a instala¢do da unidade
industrial da empresa situada no Municipio de Caucaia.

Logo, caso os valores apontados pela autoridade fiscal fossem
tributaveis, como lucro da atividade incentivada, ainda assim o
langamento seria improcedente, ao menos no tocante ao IRPJ,
em virtude da isen¢do gozada pela empresa quanto ao imposto.

Corroborando o raciocinio acima transcreve as fls. 151 ementa
de acorddo do 1° CC.

A DRJ decidiu conforme ementa:
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2004

NORMAS PROCESSUAIS - MPF - MANDADO DE
PROCEDIMENTO  FISCAL - NULIDADE DO
LANCAMENTO.

O pleno exercicio da atividade fiscal ndo pode ser obstruido por
forca de um ato administrativo que deve ser entendido como
sendo de carater meramente gerencial. Tal instituto, por ser
medida disciplinadora, visando a administragdo dos trabalhos de
fiscalizacdo, ndo pode se sobrepor ao que dispoe o Codigo
Tributario Nacional acerca do langamento tributario, e aos
dispositivos da Lei n° 10.593/2002, que trata da competéncia
funcional para a lavratura do auto de infragdo.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario: 2004

DENUNCIA ESPONTANEA. MULTA DE MOR
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A norma albergada pelo art. 138 do CTN ndo alcanga o
pagamento espontaneo efetuado com atraso pelos contribuintes,
independentemente de o crédito tributario ja se encontrar
constituido ou ndo, devendo neste ser incluida a competente
multa de mora, conforme de forma expressa determina a
legislacdo tributaria.

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2002, 2003
ISENCOES OU REDUCOES DE ICMS

Os valores correspondentes ao beneficio fiscal de redugdo ou
isen¢do de ICMS que ndo possuam vinculagdo com a aplicagao
especifica dos recursos em bens ou direitos referentes a
implanta¢do ou expansdo de empreendimento econdmico ndo se
caracterizam como subvencdo para investimento, devendo ser
computados na determinacdo do lucro operacional.

ISENCAO - ALCANCE DO BENEF{CIO

A isencdo refere-se ao imposto e adicionais ndo restituiveis
incidentes sobre o lucro da exploragdo. Nédo alcanga parcelas do
tributo calculado em fungdo de despesas indedutiveis ou de
receitas omitidas, porque tais parcelas adicionadas ao lucro
liquido para determinacdo do lucro real ndo podem afetar o lucro
da exploragdo, salvo quando se tratar de ajuste expressamente
previsto na legislacao.

IRPJ. DIFERENCAS APURADAS.

A falta ou insuficiéncia de recolhimento do IRPJ constitui
infragdo que autoriza a lavratura do competente auto de infragao,
para a constitui¢do do crédito tributario.

LEGISLACAO TRIBUTARIA. DECISOES
ADMINISTRATIVAS

A teor do art. 100, inciso II, do Cédigo Tributario Nacional, as
decisdes administrativas, mesmo proferidas pelos orgios
colegiados, sem uma lei que lhes atribua eficacia, ndo constituem
normas complementares do Direito Tributario e ndo podem ser
estendidas genericamente a outros casos.

Assunto: Normas de Administragdo Tributaria
Ano-calendario: 2002, 2003, 2004

ESTIMATIVAS - FALTA DE RECOLHIMENTO - MULTA
ISOLADA

Por expressa disposigdo legal, a falta de recolhimento mensal do
IRPJ e da CSLL sobre a base de calculo estimada, por
contribuinte optante pela tributagdo com base no lucro real anual,
enseja a aplicagdo da multa de oficio isolada, independentemente
do_resultado apurado pela empresa no periodo ou mesmo de



formalizagdo de oficio de exigéncia de tributo devido ao final do
ano, com a conseqiiente aplicagdo da multa proporcional.

Assunto: Contribui¢@o Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Ano-calenddrio: 2002, 2003
TRIBUTACAO REFLEXA. CSLL

Aplica-se As exigéncias ditas reflexas o que foi decidido quanto
A exigéncia matriz, devido a intima relagdo de causa e efeito

ntre elas, ressalvadas as alteragdes exoneratorias procedidas de
oficio, decorrentes de novos critérios de interpretagio ou de
legislacdo superveniente.

A recorrente foi cientifica do acorddao DRJ em 09/01/2008 e
apresentou recurso em 01/02/2008.

Em seu recurso repete os argumentos da impugnagdo e em
especial alega:

- que o langamento ndo observou o decidido do acorddo
10194676 da 1 Camara do primeiro conselho de contribuintes,
havendo no caso desrespeito ao principio da hierarquia; .

- a nulidade do langamento do imposto de renda pessoa juridica
mensal, referente aos periodos de novembro a dezembro de
2004, por ofensa ao principio da legalidade;.

- que ndo foi expedido o mandado de procedimento fiscal
complementar para investir a fiscalizacdo de poderes para
fiscalizar o imposto de renda pessoa juridica estimativa mensal
referente ao exercicio de 2004,

- que o pagamento da estimativa em atraso eve ser beneficiado
pelo instituto da denuncia espontanea previstas no artigo 138 do
CTN;

- que os valores recebidos do governo do estado Ceard
configuram subvengdo para investimento e devem ser excluidos
do lucro liquido para efeito de determinagdo do lucro real;

- que no caso das subvengoes para investimentos, a lei tributaria
estabelecem expressamente sua exclusdo do lucro real, desde
que registradas como reserva de capital;

- sobre a matéria acima traz jurisprudéncia administrativa e
Judicial;

- que na situagdo em exame, a subvengdo recebida pela a Ago e
Cearense Industrial, configurada para devolu¢do de parcelas
recolhidas de ICMS, enquadra-se como subveng¢do para
investimento, uma vez que é registrada na reserva de capital do
patrimonio liquido, ndo devendo ser computada, pois, na
determinag¢do do lucro real, pelo o que fica afastada tese
fazenddria de que os valores caracterizariam devolu¢do de
custos, para fins do disposto no inciso Il do artigo 392 do
RIR/99;
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- que houve violagdo o conceito de renda estabelecidos no CTN e
na constitui¢do federal.

O acérdio foi assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: 2004
Nulidade. Decisdo do CC em outro processo.

Nao ha nulidade no fato da decisdao recorrida ndo ter observado
decisdo anterior do Conselho de Contribuintes preferida em
outro processo.

Nulidade. MPF.

O MPF ¢ instrumento de controle administrativo e eventual
irregularidade em sua emissdo ndo tem o conddo de trazer
nulidade ao lancamento.

IRPJ - SUBVENCAO PARA INVESTIMENTO - PROGRAMA DE
INCENTIVO FISCAL - ESTADUAL - NAO CARACTERIZACAO
- Incentivo financeiro concedido por governo estadual, a titulo
de subvengdo para capital de giro, ndo se traduz em "subvengdo
para investimento", mormente quando ndo efetiva e
especificamente aplicada pelo beneficiario nos investimentos
previstos na implantagdo ou expansdo do empreendimento
economico projetado, mas sim para atender despesas correntes
do beneficidrio.Estimativas pagas em atraso.

Ndo se aplica o art. 138 do CTN ao pagamento de estimativa em
atraso, devendo os pagamentos serem acompanhados de multa
de mora.

Inconformada com a decisdo que deu parcial provimento ao recurso
voluntario para excluir a exigéncia da multa isolada, imputada em razdo da falta de
recolhimento das estimativas mensais, a Fazenda Nacional apresentou recurso especial (fls.
383/397), o qual foi admitido (fls. 398/400) pelo presidente da 3* Camara da 1* Sejul.

A contribuinte interpds recurso especial (fls. 409/436), o qual foi
parcialmente admitido pelo presidente da 3* Camara da 1* Sejul, para levar a CSRF a apreciar a
alegacdo de nulidade do Auto de Infragdo, por falta de Mandado de Procedimento Fiscal e, no
mérito, a insurgéncia relativa ao ndo reconhecimento de incentivo fiscal de ICMS como
subvengdo para investimento.

O recurso foi submetido a reexame, no qual o presidente da CSRF, manteve a
decisdo constante do despacho de admissibilidade da cdmara recorrida.

A Fazenda Nacional apresentou contrarrazdes (fls. 506/514).

E o Relatorio.



Voto

Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valadao

Admitidos ambos recursos, reitero presentes 0s pressupostos para as
admissibilidades.

A matéria posta a apreciacdo por esta Camara Superior refere-se a trés pontos
controversos: recurso especial do contribuinte: Tema 1) nulidade do langamento da diferenga
le IRPJ estimativa mensal, relativa aos periodos de apuragdo de novembro/2004 e
lezembro/2004, em virtude de que o MPF teve por objeto apenas os fatos geradores
correspondentes aos anos-calendario de 2002 e 2003; tema 2 - ndo reconhecimento de
incentivo fiscal de ICMS como subvengdo para investimento, relativo aos anos-calendario de
2002 e 2003; e .recurso especial da Fazenda Nacional - Tema 3) excluir a exigéncia da multa
isolada, imputada em razao da falta de recolhimento das estimativas mensais —;

Recurso Especial do Contribuinte
Tema 1 - Nulidade pela auséncia de MPF

No caso da nulidade quando a auséncia de MPF, esta se da no langamento em
que ha cobranca da diferenca de IRPJ estimativa mensal, relativa aos periodos de apuragao de
novembro/2004 e dezembro/2004, alegando o recorrente que a autuagdo ¢ nula porque o
periodo fiscalizado ndo foi objeto de delegacdo legal, pelo o que a autoridade fazendaria nao
possuiria “legitimidade legal” para efetuar o langamento. Alega que no caso concreto,” tendo
em vista que o MPF teve por objeto apenas os fatos geradores correspondentes aos anos-
calendario de 2002 e 2003, o ato da autoridade fiscal, ao efetuar o lancamento das diferencas
de acréscimos moratorios relativas ao recolhimento, em atraso, do IRPJ estimativa mensal de
novembro e dezembro de 2004,” seria nulo por inobservancia dos limites da delegacdo legal,
haja vista que ndo lhe foi conferida a competéncia para a fiscalizacdo de qualquer tributo ou
contribuicao exigivel em 2004.

Nao procedem os argumentos do recorrente expendidos no recurso especial
pelo contribuinte, no que diz respeito a nulidade do auto de infragdo por auséncia do MPF.
Alega, em apertada sintese, a jurisprudéncia antiga do antigo CC e do CAREF, traz doutrina, e
cita o dispositivos genéricos do CTN, no sentido de tentar demonstrar que um auto de infragdo
sem estar precedido de um MPF ¢ nulo de pleno direito. De lembrar que no caso em debate,
havia o MPF, e, no curso da fiscalizacdo, foi extendida auditoria para exercicio adicional sem
edicdo de MPF complementar (art. 10 da Portaria SRF n. 3.007/2001), conforme alegado pelo
recorrente.

Nao assiste razdo ao recorrente. Ocorre que os atos infralegais que regulam o
MPF nido podem se sobrepor aos dispositivos da Lei n°® 10.593/2002, que trata da competéncia
funcional para a lavratura do auto de infracdo (especialmente seu art. 6° ). Ademais, o ato, se
entendido pelo Delegado da RFB, autoridade competente para sua expedi¢do, como irregular
deveria’ter sido'anulado“de oficio, 0 ‘que nao foi feito, havendo portanto, a corroboragdao do
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procedimento fiscal, visto que o MPF ¢ apenas uma medida interna, de controle administrativo
e sua auséncia ndo contamina a esséncia do lancamento quando levado a efeito por autoridade
competente. Neste sentido convém citar jurisprudéncia do CARF, mais recente que aquela
trazida pelo recorrente em recurso especial, a exemplo do Acordao 1101-00.699, decidido em
16/03/2012, unanime, de relatoria do i. C. Carlos Eduardo de Almeida Guerreiro, que contém a
seguinte emerita (sobre o tema em comento:

MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL.
FISCALIZACAO.

O mandado de procedimento fiscal (MPF) ¢é apenas um
instrumento de controle interno da Receita Federal, que ndo afeta
a relagdo da fiscalizagdo com contribuinte. No que tange ao
contribuinte, 0 MPF é um documento neutro. Os trabalhos da
fiscaliza¢do ndo sdo afetados por qualquer elemento do MPF, que
nesse aspecto apenas serve para garantir ao contribuinte que a
pessoa que se apresenta como fiscal, de fato o é.

Frise-se, ndo ¢ o MPF que da legitimidade ao Auditor da RFB para lancar
tributos, mas a lei stricto sensu, € esta ndo restou violada.

Isto posto, voto por negar provimento ao recurso especial do Contribuinte
com relagdo a nulidade do langamento, mantendo o lancamento em sua integralidade, em
relacio aos faots geradores relativos ao ano-calendario de 2004.

Recurso Especial do Contribuinte

Tema 2 - Nio reconhecimento de incentivo fiscal de ICMS como
subvencio para investimento.

O acérdao recorrido, em relagdo ao tema, tem a ementa com o seguinte teor:

IRPJ SUBVENCAO PARA INVESTIMENTO PROGRAMA DE
INCENTIVO FISCAL ESTADUAL NAO CARACTERIZACAO
Incentivo financeiro concedido por governo estadual, a titulo de
subvengdo para capital de giro, ndo se traduz em "subven¢do
para investimento", mormente quando ndo efetiva e
especificamente aplicada pelo beneficiario nos investimentos
previstos na implantagdo ou expansdo do empreendimento
economico projetado, mas sim para atender despesas correntes
do beneficiario.

Nao subsiste duvida de que o tema em debate diz respeito a natureza pela
qual os beneficios fiscais concedidos pelo Estado do Ceara devem ser contabilizados: se como
subvengdo de custeio (conforme definido no acoérddo recorrido) ou se subvengdo de
investimento (conforme defendido pela Recorrente).

Em seu recurso especial o contribuinte discorre sobre as diferengas entre
transferéncia de renda e transferéncia de capital, e também entre as subvengdo de custeio e de
investimento, cita o Parecer Normativo CST n. 112/78 e acrescenta que no caso de subvengao
para investimento, a transferéncia de_capital pode ser feita de duas formas: por meio de
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ingressos de recursos; ou por meio de isengdes ou reducdes de impostos, e apds fixa quatro
premissas para a caracterizagdo dos ingressos como subven¢ao para investimento:

1. As transferéncias devem ser contabilizadas como reserva de
capital;

1. Vincula¢do de sua aplica¢do aos projetos aprovados pelo
Poder Publico para amplia¢do ou expansao do empreendimento
econdémico;

III. O seu beneficiario tera que ser a pessoa juridica titular do
empreendimento economico, e

1IV. As subvengoes para investimentos podem ser tanto ingressos
de recursos como isengoes ou redugoes de impostos.

A seguir sustenta que ndo ha davidas sobre o cumprimento das premissas I,
[T e [V e discorre sobre o cumprimento da premissa Il a partir dos termos do contrato de
mutuo e cita jurisprudéncia do CARF.

Nas contrarrazoes a PGFN discorre sobre os conceitos de subvenc¢do e seus
efeitos tributarios, cita o Parecer Normativo CST n. 112/79 e doutrina, sustentando que
subvengoes sdo receitas e que devem ser tributadas salvo se estiver prevista isencdo, a qual
deve ser interpretada literalmente (art. 111, I, do CTN). Adiante cita a Solugdo de Divergéncia
Cosit n. 15/2003 (parece-me que, no caso presente, todos os requisitos ali previstos foram
cumpridos).

A diante a PGFN sustenta que " a decisdo recorrida foi perfeita ao classificar
como de investimento as subvencdes concedidas a Recorrente pelo Estado do Ceara." (pg. 12)
Adiante revisa o pacto de mutuo e ressalta a clausula que trata do uso dos recursos como
capital de giro e sustenta que (a meu ver de maneira contraditoria): "Além disso, o Contrato de
Mutuo firmado pela Recorrente dispde que os recursos do financiamento se destinam ao capital
de giro, isto ¢, inclui apenas a transferéncia de recursos com a finalidade de auxiliar o
beneficiario, o que afasta a subvencdo da classe "subvengdo de investimento"." Adiante cita a
decisdo da DRJ e Parecer Normativo CST n. 112/1978 e jurisprudéncia da CSRF que em casos

semelhantes entendeu ser subvenc¢ao de custeio.

Verificadas as posi¢oes do recorrente da Fazenda, passamos & analise do
tema.

Ha um argumento, ndo constante do acordio recorrido, mas que consta da
decisdo da DRJ/FOR (fl. 307), de que tal operacdo ndo se trata de subvencdo, que merece
consideragdo preliminar. Ora, se a operacdo em debate ndo for considerada subvencao, seria
um empréstimo puro e simples e o lancamento da obrigacdo em conta de passivo eliminaria
qualquer divida de que a contrapartida ndo deve ser contabilizada como receita tributavel.
Trata-se de subvencao e o desenlace futuro da conta de reserva de capital (baixa ou conversao
em participacdo) ¢ tema cujo deslinde ndo impacta o langamento em debate.

Inicialmente ha que se ressaltar que as subvengdes sdo em regra receitas
tributaveis pelo IRPJ, somente que as subvencdes de custeio ou operacdo sdo sempre
tributdveis ¢ as subvencdes de investimento ndo sdo receitas tributdveis se cumprirem
determinados requisitos. E que se extrai do conjunto normativo que rege a matéria, em especial
os artigos 392, I (com base no art. 44, IV, da Lei n. 4.506/1964), que trata das subvengdes de
custeio ou operacdo e.443 do RIR/1999, que tem a seguinte redacio:
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Art. 443. Ndo serdo computadas na determinacdo do lucro real
as subvengoes para investimento, inclusive mediante iseng¢do ou
reducdo de impostos concedidas como estimulo a implantagdo
ou expansdo de empreendimentos econémicos, e as doagoes,
feitas pelo Poder Publico, desde que (Decreto-Lei n21.598, de
1977, art. 38, § 22, e Decreto-Lei n<1.730, de 1979, art. 1<,
inciso VIII):

1 - registradas como reserva de capital que somente podera ser
utilizada para absorver prejuizos ou ser incorporada ao capital
social, observado o disposto no art. 545 e seus pardgrafos, ou

11 - feitas em cumprimento de obrigacdo de garantir a exatiddo
do balanco do contribuinte e utilizadas para absorver
superveniéncias passivas ou insuficiéncias ativas.

Frise-se que no presente caso ndo se trata de isen¢do, mas de uma forma de
reducdo do ICMS devido por via de esquema financeiro, o que a afasta a incidéncia do art. 111,
11, do CTN.

Do que consta dos autos deflui-se que a contrapartida efetuada pelo
contribuinte foi na conta reserva de capital ( conta 2.4.2.3.02000000 - EEC FDI/PROVIN
OPERACAO 33.0097/8, representativa de Reserva de Capital e integrante do Patrimonio
Liquido, cf. fls. 27 e 28). Assim neste aspecto cumpre a exigéncia do art. 443, I, do RIR. Resta
perquerir se esta subvencao ¢ de investimento no termos do caput do artigo, em virtude de que
nao ha acusagdo de descumprimento dos termos do art. 545 do RIR, pois ndo resta davida de
que trara-se de redugdo de impostos, ainda que por via de esquema financeiro envolvendo
agente financeiro oficial.

Consta do item 1.3. do contrato que envolve o beneficio que os recursos
"destinam-se a composi¢d@o do esquema necessario ao capital de giro da unidade industrial da
Mutaria (contribuinte) para a producdo industrializada, comercializacdo e representagdo de
conformados de chapas e vergalhdes de ago, bem como a importagdo ¢ exportagdo, de acordo
com o projeto econdmico e respectiva memoria de analise elaborada por equipe técnica do
BEC" (fl. 60).

Destaque-se que foi a destinagdo a constituigdo de capital de giro, tendo sido
o ICMS sobre vendas deduzido da receita, caracterizando a parcela do subsidio como redugdo
de custos/despesas, que fundamentou a acusagdo fiscal para descaracterizar como subvengdo de
investimento (fl. 05), visto que os outros requisitos estdo cumpridos. Na mesma linha, o
acordao recorrido se fia na destinacdo dos recurso para capital de giro, conforme se vé dos
trechos abaixo transcritos daquele acérdao (fls. 376-377):

O proprio contrato firmado entre a recorrente e o banco do
estado do Ceard prevé que os recursos serdo utilizados para
financiamentos do capital de giro e este um ndo se confunde com
a destinagdo especifica prevista no artigo 443, ou seja,
investimento , me parece claro que subvengdo para investimento
é diferente de subvengdo para custeio o capital de giro. tratando
de norma isentiva, aplica-se o artigo 111 do codigo tributdrio
nacional que prevé que interpreta se literalmente a legislacdo
tributdria que disponha sobre outorga de isen¢do. Ndo pode o



intérprete alargar o conceito de investimento para permitir que
também as subvengoes destinadas a capital de giro tenham o
mesmo tratamento fiscal.

[-]

Ndo ha reparos a fazer a afirmagdo acima e justamente nela é
que me baseio para ter entendimento diverso do exposto pela
recorrente. O contrato assinado pela recorrente com o banco do
estado do Ceara estabelece que os recursos serdo utilizados
nara capital de giro e ndo para investimentos o que exclui o
enlendimento de que seria uma subvengdo para investimento.
Também ndo ha nos autos elementos de convencimento de que os
recursos tenham sido utilizados em outra finalidade que ndo
capital de giro e ndo poderia ser diferente tendo em vista que o
contrato exclui essa possibilidade.

A PGFN em suas contrarrazoes reforca este entendimento, mesmo porque no
auto de infracdo e TVF ndo ha motivacdo adicional (i.e., provas de destinacdo diversa dos
recursos). Contudo parece-me ndo ser coerente considerar-se apenas o contrato de mutuo para
efeito da analise do caso presente. Antes do contrato, que ¢ feito com um agente financeiro, ha
que se verificar os termos impostos pelo Governo do Estado que concedeu o beneficio, e que
fiscaliza o seu cumprimento. Assim, no protocolo de intencdes, que decorre da lei que
concedeu o incentivo, fica claro que o destino dos recursos ¢ a expansdo do empreendimento,
condicdo que satisfaz a norma do art. 443 do RIR, pois se trata de utilizar os recursos da
subvenc¢do em "investimentos" que aqui tem sentido genérico1 (que ndo deve ser entendido
somente como inversdo em ativo imobilizado ou o investimento conforme consta da Lei
6.404/76, em seu art. 179, II1, o que levaria a necessidade de usar os recursos para aquisicdo de
acOes ou quotas de capital de outra sociedade - o que seria uma contradigdo em relacdo a
finalidade da lei estadual que criou o incentivo).

Neste sentido, sustenta o contribuinte, em aspecto ndo refutado (fls. 142):

Com efeito, a concessdo do aludido beneficio fiscal teve origem
no Protocolo de Intencoes assinado com o Governo do Estado do
Ceara em 21 de novembro de 1995, cujo objetivo foi formalizar o
estimulo a implanta¢do de uma unidade industrial da empresa
autuada. Referido documento deixou manifesto o interesse
publico do Estado do Ceard em fomentar o desenvolvimento da
atividade econdomica da empresa citada, por considerd-la de
grande importdncia para o incremento da economia local e para
a geragdo de empregos.

Filio-me a mesma linha de raciocinio do voto condutor do paradigma
apresentado pela corrente, i.e., 0 Acorddo da CSRF n. 9101-00.566, 10 de maio de 2010, de
relatoria do i. Claudemir Rodrigues Malaquias que, forte na legislacdo do estado que concede o
beneficio, entende haver subvengdo para investimento, dentre outros aspectos que reforgam
aquele entendimento. O mesmo me parece ocorrer no caso presente em face de lei cearense
(Lei n° 10.367, de 07/12/79), que prevé em seu art. 2°:

Art.2° - Para a promog¢do industrial o FDI assegurara as
empresas industriais consideradas de fundamental interesse para
o desenvolvimento economico do Estado e /ou seus acionistas,

'“A"doutrina também enténde nesta forma, ver, e.g., Edmar Oliveira Andrade Filho. Imposto de Renda
das'Empresas. 6a. ed. rev."at.'Sao Paulo:"Atlas, 2009, p.'133.

20



Processo n° 10380.006004/2007-11 CSRF-T1
Acérdao n.° 9101-001.798 Fl. 12

incentivos de implantagdo, funcionamento, relocalizagdo,
ampliagdo e modernizagdo ou recupera¢do, sob a forma de
subscricdo de agoes, participagdes societarias, empréstimos,
observada a legislacdo federal pertinente.

Forte também nos argumentos expendidos pela i. C. Sandra Faroni no
Acordio 101-94.676, da 1a Camara do 1o CC, de 15 de setembro de 2004, sobre tema idéntico
(mesma matéria e mesmo contribuinte), considero que a operagdo no caso concreto
corresponde a subvengdo para investimento, ndo tendo a fiscalizagdo comprovado sua
desqualificagdo enquanto tal ou demonstrado, sob o ponto de vista fatico ou legislativo, que se
trata de subvencao de custeio.

Isto posto, dou provimento ao recurso do contribuinte no que diz respeito
ao afastamento do lancamento em relacio a inclusio dos beneficios fiscais aludidos como

receita que compdéem a base do IPRJ e da CSLL, relativamente aos anos-calendario 2002
e 2003.

Recurso Especial da Fazenda Nacional
Tema 3 - Exigéncia da multa isolada

Houve langamento de multa isolada pela falta de recolhimento das
estimativas mensais, conforme auto de infragdo, que foi mantido, nesta parte, pela decisdo de
primeira instancia administrativa, e afastada pela decisdo recorrida. Observe-se que a infracdo
decorreu de omissdo de recolhimento de IRPJ e CSL nas estimativas relativo a falta de
contabilizagdo/adi¢do dos subsidios do ICMS, sendo que esta infracdo ndo ¢é objeto de recurso.
Disto resultou insuficiéncia de recolhimentos do IRPJ Estimativa Mensal, e foram calculados
sobre balangos/balancetes de suspensdo redu¢do, em idéntico montante ao do IRPJ Anual,
ficando sujeito a incidéncia de multa isolada de 50%, conforme auto de infragao.

A Fazenda Nacional alega que conforme disposi¢cdo do artigo 29 da Lei n9.
9.430, de 1996, as pessoas juridicas que optam pelo lucro real com apuragdo anual de
resultados ficam obrigadas ao pagamento do Imposto de Renda e da Contribuigdo Social sobre
o Lucro Liquido, apurados mensalmente com base na estimativa, desta forma, em caso de
inadimplemento dessa obrigacdo tributaria, a mesma Lei estipulou, no artigo 44, § U, inciso [V
(atual art. 44, II, b, da Lei n.9 9.430/96, na redacdo dada pela Lei n. 11.488/07), a multa de
oficio, que deve ser exigida isoladamente, destacando a alinea “b” do inciso II do art. 44 da Lei
n.9 9.430/96. Ressalta a recorrente que ”a expressdo ‘ainda’ significa que a multa é exigida
tanto na hipotese de apuracdo de lucro real e base de calculo positiva da CSLL, como no caso
da apuracdo de prejuizo fiscal ou base de calculo negativa da CSLL. Nao fosse assim, o termo
"ainda" seria desnecessario. E, corno se sabe, a lei ndo contém palavras inuteis ou
desnecessarias.” Traz outras alegacdes citando a Instrugdo Normativa SRF n. 93, de 1997, o
CTN e paradigma condizente com os argumentos expendidos. O paradigma trazido corrobora
este entendimento. Nao ha contrarrazdes do contribuinte.

O acérdiao paradigma tem basicamente a mesma linha argumentativa
expendida pelo recorrente, de forma contrapor os argumentos do acorddo recorrido, e a meu
ver, com melhor hermenéutica da matéria que o acérdao recorrido, portanto, concordo com os
argumentos do recorrente. De ‘observar que a jurisprudéncia do CARF neste aspecto parece
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pender para o outro lado, mas meu entendimento ¢ no sentido da aplicagdo do sistema do CTN
ao caso concreto, i.e. que a dispensa de multa s6 pode se dar por via de lei de anistia, e de que
as estimativas mensais sdo obrigagdes tributarias autonomas destacadas da obrigagdo tributaria
decorrente do fato gerador de 31 de dezembro, e que se apenadas com sangdes distintas estas
ndo passiveis de consunsdo. Desnecessario transcrever aqui, mas adoto também como razdes
de decidir as mesmas do Acérdao 1802-00.205, de 1° de outubro de 2009, expendidas pelo i. C.
Jose de Oliveira Ferraz Correa em seu voto vencedor naquele Acordao.

A questao, posta de outra forma, ¢ se a multa referente ao ndo recolhimento
da(s) parcela(s) da cstimativa, devidas mensalmente se acumulam com a multa pelo nao
pagamento do tributo devido apurado na declaragdo anual. Entendo possivel a aplicagdo da
multa proporcional sobre o ajuste anual e da multa isolada pelo ndo recolhimento das
estimativas que ensejaram, em referéncia ao mesmo exercicio fiscal. Isto porque a legislagdo
fixa como regra a apuragdo trimestral do lucro real ou da base de calculo da CSLL e faculta aos
contribuintes a apuracdo destes resultados apenas ao final do ano-calendario caso recolham as
antecipacdes mensais devidas, com base na receita bruta e acréscimos, ou justifiquem sua
reducdo/dispensa mediante balancetes de suspensao/reducao.

Se assim ndo procedem, sujeitam-se as multas previstas na legislacdo que se
aplica a espécie. Na redagdo original da Lei n® 9.430/96 estava assim disposto:

Art.44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas,
calculadas sobre a totalidade ou diferenga de tributo ou contribui¢do:

1 - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
pagamento ou recolhimento apos o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa
moratoria, de falta de declara¢do e nos de declaracdo inexata, excetuada a
hipotese do inciso seguinte;

[.]

$1° As multas de que trata este artigo serdo exigidas:

[.]

1V -isoladamente, no caso de pessoa juridica sujeita ao pagamento do imposto de
renda e da contribui¢do social sobre o lucro liquido, na forma do art. 2° que
deixar de fazé-lo, ainda que tenha apurado prejuizo fiscal ou base de calculo
negativa para a contribuicdo social sobre o lucro liquido, no ano-calendadrio
correspondente;

[.]

Referida norma recebeu a seguinte redagdo pela Medida Provisoria n.°
351/2007, posteriormente convertida na Lei n® 11.488/2007:

Art. 14. O art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com
a seguinte redagdo, transformando-se as alineas a, b e ¢ do § 2° nos incisos I, Il e
1I:

“Art. 44. Nos casos de lan¢camento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenga de imposto
ou contribui¢do nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaracdo e nos de declaracdo inexata,

Il - de 50% (cingiienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal:
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a) na forma do art. 8 da Lei n°7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de
ser efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na declaragdo de
ajuste, no caso de pessoa fisica,

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de cdlculo negativa para a contribui¢do social
sobre o lucro liquido, no ano-calendario correspondente, no caso de pessoa
Jjuridica.

$ 1° O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo serd
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou
criminais cabiveis.

I - (revogado);

1I - (revogado),

1II- (revogado),

1V - (revogado);

V - (revogado pela Lei n°9.716, de 26 de novembro de 1998).

§ 2° Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o § 1° deste
artigo serdo aumentados de metade, nos casos de ndo atendimento pelo sujeito
passivo, no prazo marcado, de intimagdo para:

I - prestar esclarecimentos,

1 - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei no
8.218, de 29 de agosto de 1991

111 - apresentar a documentagdo técnica de que trata o art. 38 desta Lei.

Nestes termos, em ambos os dispositivos (anterior e alteragdo) estdo
presentes idénticos elementos para aplicacdo da penalidade: permanece ela isolada, aplicavel
aos casos de falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ e CSLL por pessoa juridica
(art. 20 da Lei n°® 9.430/96), mesmo se apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa da
CSLL ao final do ano-calendario, o que nem ¢ o caso, pois ha tributo devido ao final do ano. A
unica distin¢do ¢ o percentual aplicado, de 50% e ndo mais de 75%, o que inclusive motivou a
aplicagdo de retroatividade benigna, prevista no art. 106, inciso II, alinea “c” do CTN, pela
autoridade lancadora. Veja-se que no presente caso deve-se aplicar a retroatividade benigna,
com multa de 50% no atraso da estimativa, ainda que a época da lavratura do auto de infragdo
ainda vigorasse a multa de 75%.

Considera-se, assim, improprio falar em aplicagdo concomitante de
penalidades em razdo de uma mesma infracdo: a hipotese de incidéncia da multa isolada ¢ o
ndo cumprimento da obrigagdo correspondente ao recolhimento das estimativas mensais —
obrigacdo imposta aos optantes pela apuragdo anual das bases tributaveis, repita-se que a
assuncdo desta obrigagdo foi uma opcdo do contribuinte e que o desobrigou dos efetivos
pagamentos trimestrais — ¢ a outra hipotese de incidéncia da multa proporcional ¢ o ndo
cumprimento’ da ‘'obrigacao principal referente ao recolhimento do tributo devido ao final do
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periodo. Sdo, portanto, fatos distintos que geram multas diferentes, sendo penalidades que nao
comportam a aplicacdo do principio da consung¢do, que em matéria de Direito Tributario deve
ser aplicado cum grum salis, especialmente em virtude do que dispde o art. 136 do Codigo
tributario Nacional.

Alias, intepretar-se de outra forma, teria o efeito de transformar ndo s6 em
opcdo pela apuracdo anual do IRPJ/CSLL, mas também tornar opcional o pagamento das
estimativas mensais, ia que ndo seriam devidas multas se ndo adimplidas, bastando que no
encerramento do exereicio se faca a apuracdo de prejuizo e bases negativas, ou se adimpla o
tributo devido, se for o caso. Ocorre, que embora a apuracdo anual seja uma opgdo, o
recolhimento das estimativas mensais € obrigatdrio, e, portanto, se descumprido deve ter uma
sangdo aplicavel, ou entdo ndo seria obrigacdo legal, mas tdo somente moral.

Contudo, o colegiado da 1a T. da CSRF, a unanimidade, entendeu que este
aspecto da questdo ficou prejudicado tendo em vista que foi dado provimento ao contribuinte
10 que tange ao entedimento de que trata-se de subvengao para investimento o tema central.

E 0 voto.

Marcos Aurélio Pereira Valadao - Relator
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